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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N'OI5/2021 FG/SRP

PREÂMBULO

O município de Crateús - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente nomeados
pela PoÍaria n' 012.01.0212021 de 01 de fevereiro de 2021, torna público, para o conhecimento
dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de Pregão Eletrônico n' 01512021
FG/SRP, do tipo Menor Preço por Item com fornecimento de forma parcelada, nos termos do
Decreto 10.024 de 20 de Setembro de2019, daLei no 10.520, de l7 de julho de 2002,daLei
complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de
2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no
8.666, de 2l dejunho de 1993, Decreto Federal n" 7.892. de 23 dejaneiro de 2013 alterado pelo
Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 2018, Lei Federal N" 8.078/90 (código de Defesa do
Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.40612002) e as exigências estabelecidas neste
Edital.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO
REF'ERENTE A HABILITAÇÃO A PARTIR DO DIA I2IO7I2O2I ATi,22IO7I2O21 AS

ABERTURA DAS PROPOSTAS22IO7I2O21 AS OSH3OMIN (HORÁruO DE BRASÍLIA)
INÍCIO DA SESSÃo DE DISPUTA DE PREÇoS: AS OSHOOMIN Do DIA22/O7I2I2I.
REFERÉNCIA DE TEMPO: Horiírio de Brasítia (DF).

08H00MrN (HORÁRrO DE BRASÍLrA) NO SITE BLL.ORG.BR.

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitaçõe s do Brasil - BLL www.bll.ore.br
Para todas as referências de tempo será observado o horário local.

MI]N ICIPIC,
VERDF

Objeto:

SELEÇ O DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CRATEUS - CE

PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUTSIÇÕES
DE GÁs LreuEFErro DE pETRoLEo (BortJÀo) liKG,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS

Critério de Julgamento: Menor Preço por Item
Modalidade de

Licitação:
Secretaria interessada: Secretaria Municipal da Saúde; Secretaria Municipal da Educaçã

Secretaria do Meio Ambiente; Secretaria Municipal (

Desenvolvimento Econômico, Tecnologia e Empreendedorism
Secretaria Municipal da Assistência Social; Secretaria Municipal <

Desporto; Secretaria Municipal da Cultura; Secretaria Municipal <

Secretaria do Planeiamento e Gestão das Financas
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PREAMBULO

O municipio de Crateus - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente nomeados
pela Portaria n° 0l2.01.02/2021 de 01 de fevereiro de 2021, torna publico, para 0 conhecimento
dos interessados, que fara realizar licitacao na modalidade de Pregfio Eletronico n° 015/2021
FG/SRP, do tipo Menor Preco por Item com fomecimento de fonna parcelada, nos tennos do
Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de
2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n°
8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Fedegal n° 7.892. de 23 dejaneiro de 2013 alterado pelo
Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2018, Lei Federal N° 8.078/90 (Codigo de Defesa do
Consumidor) e do Codigo Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002) e as exigéncias estabelecidas neste
Edital.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECOS E DOCUMENTACAO
REFERENTE A I-IIABILITACAOIA PARTIR DO DIA 12/07/2021 ATE 22/07/2021 AS
08HO0MIN (HORARIO DE BRASILIA) NO SITE BLL.ORG.BR.

ABERTURA DAS PROPOSTAS 22/07/2021 As 08H30MIN (HORARIO DE BRASlLIA).
IN1CIO DA SESSAO DE DISPUTA DE PRECOS: AS 09HO0MIN DO DIA 22/07/2021.
REFERENCIA DE TEMPO: Horatio de Brasilia (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitacoes do Brasil — BLL www.bll.org.br
Para todas as referéncias de tempo serai observado 0 horfirio local.

y, _SELECAO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE
PRECOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUIs1<;oEs

0biet0= lDE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO (BOTIJAO) 131<o,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS
SECRETARIAS no MUNICTPIO DE CRATEUS CE

Critério de Julgamentoz Menor Preco por Item
M . ~ A |
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Secretaria interessada: Secretaria Municipal da Saude; Secretaria Municipal da Educaca

Secretaria do Meio Ambiente; Secretaria Municipal c
Desenvolvimento Economico, Tecnologia e Empreendedorism
Secretaria Municipal da Assisténcia Social; Secretaria Municipal (
Desportog Secretaria Municipal da Cultura; Secretaria Municipal <
Infraestrutura: Secretaria Municipal dos Negocios Rurais: Secretar
Municipal da Comunicacaio Social c Relacoes Publicas; Procurador
Geral do Mlmicipioz Secrelaria Municipal da Gestfio Administrativ
Secretaria Municipal da Seguranca Publica: Secretaria Municipal 11
Secretaria do Planejarnento e Gestfio das Financas _
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PRETEITURA OE

PÂRTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. Em que são estabelecidos
os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato.

PARTE B _ ANEXOS
Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Termo de Adesão BLI-;
Anexo IV - Custo pela utilização do sistema
Anexo V - Modelos de declarações
Anexo VI - Minuta de Contrato;
Anexo VII - Minuta da Ata de Registro de Preços

1. DO OBJETO
l.l. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajos apma a SELEÇÃO DA
MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E
EVENTUAIS AQUISIÇOES DE GÁS LIQUEFEITO DE PETROLEO (BOTIJÃO) I3KG,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MLINICÍPIO
DE CRATEÚS - CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital
com as características descritas abaixo:
l-1.2. A licitação será dividida por item, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
I .1 .3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARTOS:
2.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há
obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a exiitência de
recurso.
2-2- Com base no art. 7", § 2" do Decreto Federal n' 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. I 5 da Lei no 8.66 6, de 2l de junho
de 1993, preceitua: "Na licitaçdo para registro de preços não é necessário indicar a dõtação
orçamentária, (lue somente será exigida para a Jitrmalização do contrato ou oulro instrumento
hábir'.
2.3' As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta
atividade, hcando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

3. DO CREDENCIAMENTO
3. I . Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitàção e que
satisfaçam todas as exigências, especificações e norÍnas contidas neste Edital e seus Anexos. 

-

3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto a Bólsa de Licitações e
Leilões.
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Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:
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Na bI ,\\¢Compoem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A — Condicoes para competicéio, julgamento e adjudicacao. Em que sao estabelecidos
os requisitos e as condicoes para competicfio, julgamento e formalizacao do contrato.

PARTE B — ANEXOS
Anexo I - Termo de Referéncia;
Anexo II - Modelo de Proposta de Precos;
Anexo Ill — Termo de Adesao BLL;
Anexo IV — Custo pela utilizacao do sistema
Anexo V — Modelos de declaracoes
Anexo VI - Minuta de Contrato;
Anexo VII — Minuta da Ata de Registro de Precos

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitacao é a escolha da proposta mais vantajosa para a SELECAO DA
MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PRECOS VISANDO FUTURAS E
EVENTUAIS AQUISICCES DE GAS LIQUEFEITO DE PETRDLEO (BOTIJAO) 13KG,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO
DE CRATEUS — CE, conforme condicoes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital
com as caracteristicas descritas abaixo:
1.1.2. A licitacfio sera dividida por item, conforme tabela constante do Termo de Referéncia,
facultando-se ao Iicitante a participacao em quantos itens forem de seu interesse.
1.1.3. O critério de julgamento adotado sera o menor preco por item, observadas as exigéncias
contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificacoes do objeto.

2. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS:
2.1. O Sistema dc Registro de Precos independe de previsao oreamentaria. Iss0 porque nfio ha
obrigatoriedade da contratacao, portanto nz-"10 ha necessidade de se demonstrar a existéncia de
recurso.
2.2. Com base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Precos previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho
de 1993, preceitua: “Na licitagfio para registro de precos nfio é necessdrio indicar a dotacdo
orgzamenldria, que somente serd exigida para afbrmalizaciio do contrato ou outro instrumento
hdbil”.
2.3. As despesas do exercicio subsequente correrao :21 conta da dotacao consignada para esta
atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orcamentario.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Poderao participar desta Licitacao todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no Pais, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitacfio e que
satisfacam todas as exigéncias, especificacoes e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2. Poderao participar deste Pregao Eletronico as empresas que apresentarem toda a
documentacfio por ela exigida para respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitacoes e
Leiloes.
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3.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horario fixado no edital para o
recebimento das propostas.
3.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à
Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela
Bolsa de Licitações do Brasil.
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço,
marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do Pregoeiro no ícone ARQ,
inserção de catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser

identificada'. Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, art. 30 § 5".

3.5. O custo de operacionalizaçáo e uso do sistema, ftcarâ a cargo do Licitante vencedor do
certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o

equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de

taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da inforrnação, em conformidade com o
regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante
no Anexo V para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de
preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no
sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do
desempate. Art. 44 e 45 da LC 12312006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em
especial, as seguintes atribuições :

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f,1 conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor
preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de
penalidades previstas na [egislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÔOS OA BOLSA DE LICITAÇOES E
LEILÕES:
4.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do
instrumento de mandato previsto no item 3.4 "a" , operador devidamente credenciado em
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3.3. O licitante devera estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas .
Bolsa de Licitacoes do Brasil, até no minimo uma hora antes do horario fixado no edital para o
recebimento das propostas.
3.4. O cadastramento do licitante devera ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando a operador devidamente credenciado junto a
Bolsa, poderes especificos de sua representacao no pregao, conforme modelo fornecido pela
Bolsa de Licitacoes do Brasil.
b) Declaracfio de seu pleno conhecimento, de aceitacao e de atendimento as exigéncias de
habilitacao previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitacoes do Brasil.
c) Especificacoes do produto objeto da licitacao em conformidade com edital, constando preco,
marca e modelo e em caso de itens especificos mediante solicitacao do Pregoeiro no icone ARQ,
insercao de catalogos do fabricante. “A empresa paiticipante do certame nao deve ser
identificada”. Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, art. 30 § 5°.
3.5. O custo de opcracionalizacfio e uso do sistema, ficara a cargo do Licitante vencedor do
ceitame, que pagara a Bolsa de Licitacoes do Brasil, provedora do sistema eletronico, 0
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre 0 valor contratual ajustado, a titulo de
taxa pela utilizacao dos recursos de tecnologia da informacao, em conformidade com o
regulamento operacional da BLL — Bolsa de Licitacoes do Brasil.
3 .6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentacao da declaracao constante
no Anexo V para fins de habilitacao, devera, quando do cadastramento da proposta inicial de
preco a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no
sistema conforme o seu regime de tributacao para fazer valer o direito de prioridade do
desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame sera conduzido pelo Pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que tera, em
especial, as seguintes atribuicoes:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questoes forrnuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preeos;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta do lance de menor
PWF0;
g) verificar a habilitacao do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinéncia dos recursos;
j) elaborar a ata da sessao;
k) encaminhar o processo a autoridade superior para homologar e autorizar a contratacao;
I) abrir processo administrativo para apuracao de irregularidades visando a aplicacao dc
penalidades previstas na legislacao.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITACOES DA BOLSA DE LICITACDES E
LEILDES:
4.2. As pessoas juridicas ou fimias individuais interessadas deverao nomear através do
instrumento de mandato previsto no item 3.4 “a”, operador devidamente credenciado em
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qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para fo
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
4.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar,
por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento,
aceitação e atendimento à exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de ençaminhamento de proposta de preço e
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de
senha privativa.
4.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL -
Bolsa De Licitações do Brasil.
4.6.E de exclusiva responsabilidade do usuáLrio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
seúa. ainda que por terceiros.
4.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realizaçáo das transações inerentes ao pregão eletrônico.
PARTICIPAÇÃO:
4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e
subsequente encamiúamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observada data e horário limite estabelecido.
4.9. Caberá ao fomecedor acompaúar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
representante;
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.11. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação.
4. 12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n. 1 l.4gg, de 2007, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física (quando for o caso) e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei complementar no 123, de 2006.
(Explicaçdo: Nos termos do art. 3o, §3" da Lei n. 8.218/1991, a aquisição de bens e serviços de
informática e automação, considerados como bens e serviços comuns, poderti ser realizada na
modalidade pregõo, restrita às empresas que cumpram o processo produtivo Básico).
4.13. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que
thes tenham sido aplicadas, por força da Lei nq 8.666193 e suas alterações posterioreÀ;
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- ' -vi‘lances de precos e praticar todos os demais atos e operacoes no site. www.bll.org.br.
4.3. A participacfio do licitante no pregao eletronico se dara por meio de participacfio direta ou
através de empresas associadas a BLL — Bolsa de Licitacoes do Brasil, a qual devera manifestar,
por meio de seu operador designado, em campo proprio do sistema, pleno conhecimento,
aceitacao e atendimento as exigéncias de habilitacao previstas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregao, para efeito de encaminhamento de proposta de preco e
lances sucessivos de precos, em nome do licitante, somente se dara mediante prévia definicao de
senha privativa.
4.5. A chave de identificacao e a senha dos operadores poderao ser utilizadas em qualquer pregao
eletronico, salvo quando canceladas por solicitacao do credenciado ou por iniciativa da BLL -
Bolsa De Licitacoes do Brasil.
4.6. E de exclusiva responsabilidade do usuario 0 sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transacao efetuada diretamente ou por seu representante, nao cabendo a BLL - Bolsa de
Licitacoes do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.
4.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletronico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presuncao de capacidade técnica para
realizacao das transacoes inerentes ao pregao eletronico.
PARTICIPACAO:
4.8. A participacao no Pregao, na Forma Eletronica se dara por meio da digitacao da senha
pessoal e intransferivel do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e
subsequente encaminhamento da proposta de precos, exclusivamente por meio do sistema
eletronico, observada data e horario limite estabelecido.
4.9. Cabera ao fornecedor acompanhar as operacoes no sistema eletronico durante a sessao
publica do pregao, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios diante da
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexao do seu
representante;
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacoes efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do
sistema ou do orgao ou entidade promotora da licitacao por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.11. Poderao participar deste Pregao interessados cujo ramo do atividade seja compativel com
o objeto desta licitacao.
4.12. Sera concedido tratarnento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para 0
agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica (quando for 0 caso) e para 0 microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006.
(Explicaqdos Nos termos do art. 3°. §3" da Lei n. 8.248/1991, a aquisicfio de bens e servicos de
irgformdtica e automaccio, considerados como bans e servigros comuns, poderci ser realizada na
modalidade pregfio, restrita cis empresas que cumpram 0 Processo Produtivo Bdsico).
4.13. Nao podera participar empresa declarada inidonea ou cumprindo pena de suspensao, que
lhes tenham sido aplicadas, por forca da Lei n° 8.666/93 e suas alteracoes posteriores;
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a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder públ rco ou q
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública" ou com qualquer de seus
órgãos descentralizados, quais sejam:
I.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON;
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do
Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;
c) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação,
fusão, cisão ou de incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
I - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de
consórcio se justifica na medida em que nas contratações para fornecimento/serviços comuns, é
bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, as quais, em sua
maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação tecnica e econômico-financeira
condições suficientes para a execução de contratos dessa rratvÍeza, o que não tomará restrito o
universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio náo trarâ prejuízos à
competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o
objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que
empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e
ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos,
a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de
consórcio.
II - Tendo em vista que e prelrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha
da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei no 8.666/93,que em seu Aft.
33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas
em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os
princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no
item 4.13 alinea "d" deste edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a
restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam
fomecer/prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente,
proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações.
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou
entidade contratante ou responsável pela licitação;
0 Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica isoladamente ou em
consórcio, sej am responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor
do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos sócios ou diretores peÍençam, simultaneamente, a mais de uma firma
licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o,
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estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administracao publica, ou com qualquer de seus
orgaos descentralizados, quais sejam:
I.Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas — CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenacoes por Ilicitos Administrativos — CADICON;
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores — SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenacoes Civeis por Ato de Improbidade Administrativa do
Conselho Nacional de Justica — CNJ.
b) Sejarn declaradas inidoneas em qualquer esfera de Govemo;
c) Estejam sob faléncia, recuperacao judicial e extrajudicial, dissolucao ou liquidacao,
fusao, cisao ou de incorporacao;
d) Reunidos sob forma de consorcio;
I - A vedacao a participacoes de interessadas que se apresentem constituidas sob a fonna de
consorcio se justifica na medida em que nas contratacoes para fomecimento/servicos comims, é
bastante corriqueiro a participacao de empresas de pequeno e médio porte, as quais, em sua
maioria, apresentam 0 minimo exigido no tocante a qualificacao técnica e economico-financeira,
condicoes suficientes para a execucao de contratos dessa natureza, 0 que nao tornara restrito 0
universo de possiveis licitantes individuais. A auséncia de consorcio nao trara prejuizos a
competitividade do certame, visto que, em regra, a formacao de consorcios é admitida quando 0
objeto a ser licitado envolve questoes dc alta complexidade ou de relevante vulto, em que
empresas, isoladamente, nao teriam condicoes de suprir os requisitos de habilitacao do edital e
ainda nao teriam as condicoes necessarias a execucao do objeto individualmente. Nestes casos,
a Administracao, com vistas a aumentar 0 numero de participantes, admite a formacao dc
consorcio.
ll - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Publico, na condicao de contratante, a escolha
da participacao, ou nao, de empresas constituidas sob a forma de consorcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/93, que em seu Art.
33 que atribui a Administracao a prerrogativa de admissao de consorcios em licitacoes por ela
promovidas, pelos motivos ja expostos, conclui-se que a vedacao de constituicao de empresas
em consorcio, para 0 caso concreto, é 0 que melhor atende o interesse publico, por prestigiar os
principios da competitividade, economicidade e moralidade.
Ill - Ressalte-se que a decisao com relacao a vedacao a panicipacao de consorcios, expressa no
item 4.13 alinea “d” deste edital, para o caso concreto em analise, visa exatamente afastar a
restricao a competicao, na medida que a reuniao de empresas que, individualmente, poderiam
fornecer/prestar os servicos, reduziria 0 niunero de licitantes e poderia, eventualmente,
proporcionar a formacao de conluios/carteis para manipular os precos nas licitacoes.
e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente de orgao ou
entidade contratante ou responsavel pela licitacao;
f) Autor do projeto basico ou executivo, pessoa fisica ou juridica isoladamente ou em
consorcio, sejam responsaveis pela elaboracao do projeto basico, ou executivo ou da qual 0 autor
do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto ou controlador, responsaveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos socios ou diretores pertencam, simultaneamente, a mais de uma firrna
licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira nao autorizada a funcionar no Pais;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°,
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seus incisos e parágrafos, da Lei Federaln'8.666193 e suas posteriores atualizações;
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n' 7 4612014-TCU-Plenário).
4.14. Para averiguação do disposto contido no item "4.13. a)" acima, as licitantes apresentarão
junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa atraves da Consulta Consolidada
da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para
comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito
de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta
poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da análise dos documentos de habilitação.
4.15. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto
desta licitação.
4.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) tecnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas
poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou
responsável técnico ambas serão excluídas do certame.
4.17. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de
Crateús - Ce, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, institúdas ou mantidas pelo Poder
Público Municipal de Crateús - Ce, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
4.18. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou
atraves de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097 -4600, ou atraves da
Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato bll.ors.br

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação-exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e
o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando,
entÊÍo, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encamiúar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade Íiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § I " da LC no 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrenle da perda de negócios. diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema:
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizagão dos procedimentos de negàciáçao e
julgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compôem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.
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seus incisos e paragrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizacoes;
j) Organizacoes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condicao
(Acordao n° 746/2014-TCU-Plenario).
4.14. Para averiguacao do disposto contido no item “4.13. a)" acima, as licitantes apresentarao
jtmto aos documentos exigido na habilitacao, consulta impressa através da Consulta Consolidada
da Pessoa Juridica, emitido via intemet no sitio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para
comprovacao ou nao se a empresa sofre sancao da qual decorra como efeito restricao ao direito
de participar em licitacoes ou de celebrar contratos com a Administracao Ptiblica. Ou ta] consulta
podera ser realizada pela Equipe do Pregao, quanto da analise dos documentos de habilitacao.
4.15. Nao podera participar empresa que nao explore ramo de atividade compativel com o obj eto
desta licitacao.
4.16. Quando um(a) dos(as) socio(a)s representantes ou responsavel(eis) técnicos(as) da Iicitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitacao, somente uma delas
podera participar do certame licitatorio. Caso nao seja feito a escolha pelo socio representante ou
responsavel técnico ambas serao excluidas do certame.
4.17. E vedado ao servidor dos orgaos e/ou entidades da Administracao Publica Municipal de
Crateus - Ce, Autarquias, Empresas Publicas ou Fundacoes, instituidas ou mantidas pelo Poder
Publico Municipal de Crateus — Ce, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitacao;
4.18. Qualquer duvida em relacao ao acesso no sistema operacional, podera ser esclarecida ou
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da
Bolsa de Licitacoes do Brasil ou pelo e-mail contato:'ii'=bll.or2.br.

5. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO
5.1. Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitaca0_exigidos no edital, proposta com a descricao do objeto ofertado e
0 preco, até a data e 0 horario estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando,
entao, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa documentacao.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacao exigidos neste Edital.
ocorrera por meio de chave de acesso e senha.
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverao encaminhar a documentacao de
habilitacao, ainda que haja alguma restricao de regularidade fiscal e trabalhista, nos terrnos do
art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006 e suas alteracoes posteriores.
5.4. Incumbira ao Iicitante acompanhar as operacoes no sistema eletronico durante a sessao
publica do Pregao, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.
5.5. Ate a abertura da sessao publica, os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitacao anteriorrnente inseridos no sistema:
5.6. Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificacao entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrera apos a realizacao dos procedimentos de negociacao e
julgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compoem a proposta e a habilitacao do Iicitante melhor classificado
somente serao disponibilizados para avaliacao do Pregoeiro e para acesso publico apos o
encerramento do envio de lances.

FABIO eoflvumm
P R E G O
CPFI U27 -20

Portarla N“ 0 1/2021___.P'§09-35Q“):

VI 5.03



PREFEIIURA DE

Farondo Hair Por Você

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
seguintes campos:
6.1 .1 Valor unitiário do item e valor total do item;
6.1.2. Marca;
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributiírios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fomecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto
ofertado e manufaturado nacional beneficiado por um dos criterios de margem de preferência
indicados no Termo de Referência.

7, DA ABERTURA DA SESSÂO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO Ur LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horiírio e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estej am em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7 .2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os Iicitantes deverão encamiúar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor por item.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horiirio fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
RS 0,10 (dez centavos).
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. . , . . . . . I \\6.1. O Iicitante devera enviar sua proposta mediante 0 preenchimento, no sistema eletronico ‘I-U‘
seguintes campos:
6.1.1 Valor unitario do item e valor total do item;
6.1.2. Marca;
6.2. Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarao inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributaries, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fomecimento dos bens.
6.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de exclusiva
responsabilidade do licitante, nao lhe assistindo 0 direito de pleitear qualquer alteracao, sob
alegacao de erro, omissao ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentacao.
6.6. O Iicitante devera declarar, para cada item, em campo proprio do sistema BLL, se o produto
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferéncia
indicados no Termo de Referéncia.

7. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E
FORMULACAO DE LANCES
7.1. A abertura da presente licitacao dar-se-a em sessao publica, por meio de sistema eletronico,
na data, horario e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
nao estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios
insanaveis ou nao apresentem as especificacoes técnicas exigidas no Termo de Referéncia.
7.2.1. Também sera desclassificada a proposta que identifique 0 Iicitante.
7.2.2. A desclassificacao sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A nao desclassificacao da proposta nao impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrario, levado a efeito na fase de aceitacao.
7.3. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarao da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverao encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1. O lance devera ser ofertado pelo menor valor por item.
7.6. Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abettura
da sessao e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O Iicitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O inten/alo minimo de diferenca de valores entre os lances, que incidira tanto em relacao
aos lances intermediarios quanto em relacao a proposta que cobrir a melhor ofeita devera ser de
R$ 0,10 (dez centavos).
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7.9. O intervalo entre os Iances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofeÍado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermedirírios.
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
7.14. Encenada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá pennanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.
7.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste
Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 50Á (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última ofena para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
7 .23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
rcalizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.
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7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo Iicitante nao podera ser inferior a vinte (20
segmidos e 0 intervalo entre lances nao podera ser inferior a trés (3) segundos. sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. Sera adotado para 0 envio de lances no pregao eletronico o modo de disputa “aberto”, em
que os licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, com prorrogacoes.
7.11. A etapa de lances da sessao publica tera duracao de dez minutos e, apos isso, sera
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois
minutos do periodo de duracao da sessao publica.
7.12. A prorrogacao automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de dois
minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de
prorrogacao, inclusive no caso de lances intermcdiarios.
7.13. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessao publica
encerrar-se-a automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacao automatica pelo sistema, podera
o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessao
publica de lances, em prol da consecucao do melhor preco.
7.15. Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serao infonnados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificacao do Iicitante.
7.17. No caso de desconexao com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregao, 0
sistema eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepcao dos lances.
7.18. Quando a desconexao do sistema eletronico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessao publica sera suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e quatro
horas da comunicacao do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletronico utilizado para
divulgacao.
7.19. O Critério de julgamento adotado sera o menor prego por item, conforme definido neste
Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante nao apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.
7.21. Nessas condicoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serao consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. A mais bem classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma
ultirna oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apos a comunicacao automatica
para tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nao se
manifeste no prazo estabelecido, serao convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo dc 5% (cinco por cento), na ordem de
classificacao, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de cquivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor
oferta.
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7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos criterios de classificação,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
7.27 . Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3o, § 2', da Lei n" 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,
aos bens produzidos:
7 .28.1 . no país;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas empatadas.
7.30. Encerradaaetapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital.
7 .30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
7.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e

quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofeÍado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art.7o e no § 9" do art.26 do Decreto n." 10.02412019.
8.2. Será desclassihcada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
miiximo fixado (Acórdão no 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequÍvel.
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços unitrírios simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da Iicitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;
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7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferencia em relacao ao
produto estrangeiro, o critério de desempate sera aplicado exclusivamente entre as propostas que
fizerem jus as margens de preferéncia, conforme regulamento.
7.26. A ordem de apresentacao pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificacao,
de maneira que so podera haver empate entre propostas iguais (nao seguidas de lances).
7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele
previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente,
aos bens produzidos:
7.28.1. no pals;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pals;
7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras dc
acessibilidade previstas na legislacao.
7.29. Persistindo 0 empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletronico dentre as
propostas empatadas.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessao piiblica, o Pregoeiro devera encaminhar,
pelo sistema eletronico, contraproposta ao Iicitante que tenha apresentado o melhor preco, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociaeao em condicoes diferentes das previstas neste
Edital.
7.30.1. A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
7.30.2. O Pregoeiro solicitara ao Iicitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apos a negociacao realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessarios a confirmacao
daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.
7.31. Apos a negociacao do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitacao e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociacao, o Pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro
lugar quanto a adequacao ao objeto e a compatibilidade do preco em relacao ao maximo
estipulado para contratacao neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no paragrafo
L'1nico do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
8.2. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preco final superior ao preco
maximo fixado (Acordao n° 145 5/2018 -TCU - Plenario), ou que apresentar preco
manifestamente inexequivel.
8.2.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente precos unitarios simbolicos, irrisorios
ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio da licitacao nao tenha estabelecido limites
minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalacoes de propriedade do proprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneracao.
8.3. Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a
suspeita;
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8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública paraarealização de diligênc
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso previo no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência
será registrada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a proposta, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encamiúá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, Íbrmulada antes de findo o pÍazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofeÍado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, alem de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta,
8.6.1.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso;
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem
de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico,
o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional.
8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos

regulamentos técnicos pertinentes e nornas tecnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir
da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data
e horario para a sua continuidade.
8.I l. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.1 1.2. A negociação serârealizadapor meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8. 12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição previa ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verihcará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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com vistas ao saneamento das propostas. a sessao publica somente podera ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a ocorréncia
sera registrada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a proposta, necessarios a
confirmacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, 0 licitante sera convocado a
encaminha-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de nao
aceitacao da proposta.
8.6. O prazo estabelecido podera ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitacao escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.6.1. Dentre os documentos passiveis de solicitacao pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedéncia, além de outras informacoes pertinentes, a exemplo de catalogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletronico, ou, se for 0 caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema eletronico, sob pena de nao
aceitacao da proposta=
8.6.1.1. Os licitantes deverao colocar a disposicao da Administracao todas as condicoes
indispensaveis a realizacao de testes e fomecer, sem onus, os manuais impressos em lingua
portuguesa, necessarios ao seu perfeito manuseio, quando for o caso;
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicacao da margem
de preferéncia, 0 Pregoeiro solicitara ao licitante que envie imediatamente, por meio eletronico,
0 documento comprobatorio da caracterizacao do produto manufaturado nacional.
8.8. O licitante que nao apresentar o documento comprobatorio, ou cujo produto nao atender aos
regulamentos técnicos pertinentes e nomias técnicas brasileiras aplicaveis, nao podera usufiuir
da aplicacao da margem de preferéncia, sem prejuizo das penalidades cabiveis.
8.8.1. Nessa hipotese, bem como em caso de inabilitacao do licitante, as propostas serao
reclassificadas, para fins de nova aplicacao da margem de preferéncia.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem dc classificacao.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessao, infonnando no “chat” a nova data
e horario para a sua continuidade.
8.1 1. O Pregoeiro podera encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtencao de melhor preco,
vedada a negociacao em condicoes diversas das previstas neste Edital.
8.11.1. Também nas hipoteses em que 0 Pregoeiro nao aceitar a proposta e passar a subsequente,
podera negociar com o licitante para que seja obtido preco melhor.
8.1 1.2. A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8.12. Encerrada a analise quanto a aceitacao da proposta, 0 Pregoeiro verificara a habilitacao do
licitante, observado 0 disposto neste Edital.

9. DA HABILITACAO
9.1. Como condicao prévia ao exame da documentacao de habilitacao do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das
condicoes de participacao, especialmente quanto a existéncia de sancao que impeca a
participacao no certame ou a futura contratacao, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da Uni
//certido s-a f.a s.tcu. ov.b

9.1 .2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambem de seu

sócio majoritiirio, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, qloe prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermedio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritiírio.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societiírios, linhas de

fomecimento similares, dentre outros.
9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar rf 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação, necessiírios à conf,rrmação

daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em

formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJiCPF diferentes. salvo

aqueles legalmente permitidos.
9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,, forem emitidos somente em nome da

matriz.
9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital,

a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO EM:
9.6. 1. HABILI TAÇÃO J URíDICA :
9.6.1.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;

9.6.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou

agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem

sede a matriz.
9.6.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da

Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no

registro da Junta onde tem sede a matriz.
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(hltps://certidocs-apf.apps.tcu.gov.br.*).
9.1.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu
socio majoritario, por forca do aitigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sancoes
impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicao de
contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja socio
majoritario.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situacao do Fomecedor a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatorio de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
9.1.2.3. O licitante sera convocado para manifestacao previamente a sua desclassificacao.
9.1.3. Constatada a existéncia de sancao, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de
condicao de participacao.
9.1.4. No caso de inabilitacao, havcra nova verificacao, pelo sistema, da eventual ocorréncia do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitacao da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade dc envio de documentos de habilitacao, necessarios a confirmacao
daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante sera convocado a encaminha-los, em
formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitacao.
9.3. Nao serao aceitos documentos de habilitacao com indicacao de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
9.4.1. Serao aceitos registros dc CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas de numeros dc
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacao do
recolhimento dessas contribuicoes.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverao encaminhar, nos termos deste Edital,
a documentacao relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaeao:

9.6. OS DOCUMENTOS DE HABILITACAO CONSISTIRAO EM:
9. 6.1. HABILITAC/10 JURIDICA:
9.6.1.1. Copia de Cédula de Identidade e CPF do Socio (s) da empresa;
9.6.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro pL'1blico dc
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo. no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbacao no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
9.6.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro publico de empresa mercantil da
Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresarias e, no caso de sociedades por acoes,
acompanhado de documentos de eleicao de seus administradores; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbacao no
registro da Junta onde tem sede a matriz.
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9.6.l.4.INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO. no caso de sociedades simples - exc
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz.
9.6.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇLO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9.6.1.6. CERTIFICADO DA CONDrÇÃO DE MTCROEMPREENDEDOR INDMDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei
Complementar n" 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por
meio do sítio www.portaldoempre endedor.sov.br
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.6.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.6.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com

o objeto contratual;
9.6.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RI'B/PGFN n' 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovação de regularidade para com aFazenda Municipal deverá ser feita atraves de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
9.6.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;

9.6.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, ahavés da Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

9.6.3. QUALTFTCAÇÃO TECNTCA:
9.6.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em

características com o objeto da licitação, através de atestado fomecido por pessoa jurídica de

direito público ou privado,, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a comprovar
que a licitante está fomecendo ou já forneceu os bens do objeto deste edital, bem como prova de

atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado deverá ser

datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando

às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverão

estar necessariamente em nome da licitante.
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9 6 14 INSCRICAO no ATO CONSTITUTIVO. no caso de sociedades simples - exc iii;-3:‘?
cooperativas - no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria
em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar 0 registro
no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbacao no Cartorio
onde tem sede a matriz.
9 6 1 5 DECRETO DE AUTORIZACAO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZACAO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo orgao competente, quando a atividade assim o exigir.
9 6 1 6 CERTIFICADO DA CONDICAO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresario individual, conforme Lei
Complementar n° 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por
meio do sitio www.portaldoempreendedor.gov.br:
OBS Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteracoes ou da
consolidacao respectiva.
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9 6 2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9 6 2 1 — Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
9 6 2 2 — Prova dc inscricao no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com
o Ob_]610 contratual;
9 6 2 3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante.
a) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da
Certidao de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa
da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n° 1.751, dc 2 de outubro de 2014;
b) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa dc Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
9 6 2 4 Prova de situacao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico — FGTS,
atraves de Ceitificado de Regularidade de Situacao — CRS e;
9 6 2 5 Prova de situacao regular perante a Justica do Trabalho, através da Certidao Negativa de
Debitos Trabalhistas — CNDT, conforme Lei 12.440/2011.

~ r

9 6 3 QUALIFICACAO TECNICA:
9 6 3 1 Comprovacao de aptidao para desempenho de atividade pertinente e compativel em
caracteristicas com 0 objeto da licitacao, através de atestado fornecido por pessoa juridica de
direito publico ou privado, emitido em papel timbrado do orgao emissor, de modo a comprovar
que a licitante esta fornecendo ou ja fomeceu os bens do objeto deste edital, bem como prova de
atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado devera ser
datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando
as informacoes suj eitas a conferéncia pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverao
estar necessariamente em nome da licitante.
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9.6.3.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade tecnlca para
comprovação ao que dispõe o item 9.6.3.1, instrumento de termo contratual ou nota fiscal
respectiva ao qual o atestado Íaz vinculação.
9.6.3.3. Autorização para o exercicio da atividade de distribuição, junto à Agência Nacional de
Petróleo (ANP), conforme exigências dos incisos I e II do Art. 2o da Portaria no 203, de 30112199,
da ANP.

9.6.4. QUALTFTCAÇÃO ECONÔMrCO-FTNANCETRA:
9.6.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro
Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta:
9.6.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE)
do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do
qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especiflrcamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei no. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
Iicitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às
nonnas fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas á menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço
de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da
Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.
9.6.4.2. Entende-se que a expressáo "na forma da let' constante no item 9.6.4.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura
e encerramento).
9.6.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
9.6.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
apresentá-lo na 'forma da lei".
9.6.4.5. Entende-se que a expressào "naforma da let'constante no item 9.6.4.4. engloba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
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comprovacao ao que dispoe 0 item 9.6.3.1, instrumento de termo contratual ou nota fiscal
respectiva ao qual o atestado faz vinculacao.
9.6.3.3. Autorizacao para o exercicio da atividade de distribuicao, junto a Agéncia Nacional de
Petroleo (ANP), conforme exigéncias dos incisos l e II do Art. 2° da Portaria n° 203, de 30/12/99,
da ANP.

9.6.4. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA:
9.6.4.1. Balanco patrimonial e demonstracoes contabeis (DRE) do ultimo exercicio fiscal, ja
exigiveis e apresentados na fomia da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da
licitante, acompanhado dos termos dc abertura e de encerramento do Livro Diario - estes termos
devidamente registrados na Jtmta Comercial — constando ainda, no balanco, o numero do Livro
Diario e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situacao financeira da
empresa, com vistas aos compromissos que tera de assumir caso lhe seja adjudicado 0 objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsavel, sendo vedada sua substituicao por
balancetes ou balancos provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando
encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentacao da proposta;
9.6.4.l.1. Serao considerados como na forma da Lei, o Balanco Patrimonial e Demonstracoes
Contabeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanco patrimonial e demonstracoes contabeis (DRE)
do ultimo exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio
da Licitante, acompanhados de copia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diario do
qual foi extraido.
b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades anonimas regidas pela
Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da Uniao, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande
circulacao editado na localidade em que esta a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria, devera sujeitar-se as
normas fixadas para as sociedades empresarias.
d) As empresas constituidas .1 menos de um ano: deverao apresentar demonstrativo do Balanco
de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da
Licitante, acompanhado dos tenrios de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo socio-gerente ou diretor e pelo
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.
9.6.4.2. Entende-se que a expressao “ml forma da lei” constante no item 9.6.4.1, no minimo:
balanco patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgao competente, termos de abertura
e encerramento).
9.6.4.3. As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente formalizado e registrado.
9.6.4.4. A empresa optante pelo Sistema Pziblico de Escriturag-do Digital - SPED podera
apresenta-lo na ‘forma da lei”.
9.6.4.5. Entende-se que a expressao “na forma da lei’ constante no item 9.6.4.4. engloba, no
minimo:
a) Balanco Patrimonial;
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b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Art. 2o do
Decreto N'9.555, de 6 de noyembro de 2018);
OBS: A autenÍicação de livros contábeis das pessoas jurídicas nõo sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo
Decreto n' 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentaçdo de escrituração contábil
digital, naforma estqbelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. l" do Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018).
9.6.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
9.6.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n'
142012013 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que
determina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a

Juris dência no Acórdão TCU no 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Cam lo

9.6.4.8. Se necessária a alualizaçào do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
9.6.4.9. Apresentar CERTIDÃO NEGATM DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade;
9.6.4.10. O MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEI que no ano calendário anterior
não tenha auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado do
Balanço Patrimonial e demonsúações contábeis do último exercício social na forma do item
anterior, conforme art. 1.179 § 2'do Código Civil e art. 18-A §1" da Lei Complementar no

12312006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional
- Microempreendedor Individual), pa.ra comprovar tal condição.

9.6.5. OUTRAS EXrGÊNCTAS PARA HABTLTTAÇÃO:
a)Declaraçãodeque,emcumprimentoaoestabelecidonaLeino9.S54, de27ll0l1999,publicada
no DOU de2811011999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega
menores de l8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores
de 1 6 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes
neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2', da Lei n.' 8.666193);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver
sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa.
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OBS: Os prazos para apresentação dos Balanços Patrimoniais para as empresas optantes pelo
de 28 de abril de 2021.
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b) DRE — Demonstracao do Resultado do Exercicio; D A -1 Q-'_
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diario' "i5‘1°*
d) Recibo de entrega de escrituracao contabil digital (Para efeito 0 que determina 0 Art. 2° do
Decreto N° 9. 555, de 6 de novembro de 2018);
OBS." A autenticagdo de livros contdbeis das pessoas juridicas ncio sujeitas a0 Registro do
Comércio, poderd serfeita pelo Sistema Pilblico de Escrituracdo Digital - Sped, instituido pelo
Decreto n° 6. 022, de 22 dejaneiro de 2007, por meio da apresentagdo de escrituracdo contdbil
digital, na forma estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. 1° do Decreto N” 9.555, de 6 de novembro de 2018).
9.6.4.6. As copias deverao ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
9.6.4.7. A Escrituracao Digital devera estar de acordo com as Instrucoes Normativas (RFB n°
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema PLlbllC0 de Escrituragdo Digital — SPED. Para
maiores informacoes, verificar 0 site www.receita. gov. br, no link SPED. Ficando a exigéncia de
apresentacao do Balanco Patrimonial do ultimo exercicio social, a ser apresentado no prazo que
determina o art. 5° das lnstrucoes Normativas da RFB, bem como o que determina a
Jurisprudéncia no Acordao TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campclo.

OBS: Os prazos para apresentacao dos Balances Patrimoniais para as empresas optantes pelo
sistema SPED sao aqueles definidos na Instrucao Normativa n° 2.0231 de 28 dc abril de 2021.

9.6.4.8. Se necessaria a atualizacao do balanco, devera ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreco, o memorial de calculo correspondente.
9.6.4.9. Apresentar CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA OU RECUPERACAO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, dentro do prazo de validade;
9.6.4.10. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL — MEI que no ano calendario anterior
nao tenha auferido receita bruta de até R$ 8 1 .000,00 (oitenta e um mil reais), esta dispensado do
Balanco Patrimonial e demonstracoes contabeis do ultimo exercicio social na forma do item
anterior, conforme art. 1.179 § 2° do Codigo Civil e art. 18-A §1° da Lei Complementar n°
123/2006, entretanto devera apresentar a DASNSIMEI (Declaracao Anual do Simples Nacional
- Microempreendedor Individual), para comprovar tal condicao.

9.6.5. OUTRAS EXIGENCIAS PARA HABILITACAO:
a) Declaracao de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/ 10/1999, publicada
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituicao Federal, nao emprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condicao de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaracao de conhecimento de todos os parametros e elementos da descriminacao dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes
neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
c) Declaracao expressa de integral concordancia com os termos deste edital e seus anexos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaracao, sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia de fato superveniente impeditivo da
habilitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93);
e) Caso nao seja declarado 0 prazo de validade da certidao, sera considerada apenas a que tiver
sido emitida no maximo até 30 (trinta) dias antes da data de inicio da disputa.
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9.6.5.1. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, s

for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial,, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matiz;
9.6.5.2. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os

estabelecimentos.

9.6.6. OBSERVAÇÕES - DA PARTTCTPAÇÃO DE MTCROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEI);
9.6.6.1. Nos termos dos arts.42 e 43 da Lei Complementar n' 123106, as MEI, ME e EPP, deverão
apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição
com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as

MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularízação, prorrogável por igual
período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1', art.43,do
mesmo dispositivo na Lei Complementar n'. 12312006, cujo termo inicial corresponderá ao

momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas
ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularizagão da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes. na ordem de classificação, para

contratação, ou revogar a licitação.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10. A proposta lrnal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24

(vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10. 1 .1 . ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,

rasuras, entreliúas ou ressalvas, devendo aúltima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicação do banco' número da conta e agência do licitante vencedor, para fins

de pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo.
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5" da Lei no 8.666193).

10.3.1. Oconendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,

prevalecerão estes últimos.
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de

um resultado, sob pena de desclassificação.
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9.6.5.1. Se 0 licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, s
for a FILIAL, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
9.6.5.2. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que nao o participante desta
licitacao, execute o futuro contrato, devera apresentar toda documentacao de ambos os
estabelecimentos.

9.6.6. OBSERVACOES - DA PARTICIPACAO DE MICROEMPRESAS (ME) 1:
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e 0s microempreendedores individuais (MEI);
9.6.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123/06, as MEI, ME e EPP, deverao
apresentar toda a documentacao exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restricao
com relacao a regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restricao com relacao a regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado as
MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias uteis para a sua regularizacao, prorrogavel por igual
periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1°, art. 43, do
mesmo dispositivo na Lei Complementar n°. 123/2006, cujo termo inicial correspondera ao
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularizacao da
documentacao, pagamento ou parcelamento do débito, e emissao de eventuais certidoes negativas
ou positivas com efeito de certidao negativa.
b) A nao regularizacao da documentacao no prazo previsto acima implicara na decadéncia do
direito a contratacao, sem prejuizo das sancoes previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo
facultado a Administracao convocar os licitantes remanescentes. na ordem de classificacao, para
contratacao, ou revogar a licitacao.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10. A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitacao do Pregoeiro no sistema eletronico e devera:
10.1.1. ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a ultima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicacao do banco, numero da conta e agéncia do licitante vencedor, para fins
de pagamento.
10.2. A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideracao no
decorrer da execucao do contrato e aplicacao de eventual sancao a Contratada, se for o caso.
10.2.1 Todas as especifica<;6es do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo.
fabricante e procedéncia, vinculam a Contratada.
10.3. Os precos deverao ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).
10.3.1. Ocorrendo divergéncia entre os precos unitarios e 0 preco global, prevalecerao os
primeiros; no caso de divergéncia entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerao estes ultimos.
10.4. A oferta devera ser finne e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preco ou de qualquer outra condicao que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificacao.
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10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo consid
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante.
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estaÍão disponíveis na intemet, após a homologação.

11.5. DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO ADMTNTSTRATTVO (MEMORIAS
RECURSAIS):
11.5.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes
requisitos:
a) O endereçamento ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Crateús - Ce;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, proÍissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamenÍe datada, assinada dentro do prazo
editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido, com suas especificações.
I1.6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.
ll.7 . A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro
adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente
a homologação do procedimento licitatório.
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II. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno pofte, se for o caso, será concedido o
prazo de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de

forma motivada, isto e, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.
I1.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recoffer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.
1 1.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.
1 I .2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente Íerá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
I I .3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
I1.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.
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10.5. A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, nao sendo consideracl . "35-flS\*§'+
aquela que nao corrcsponda as especificaooes ali contidas ou que estabeleoa v1ncu1o a proposta
de outro licitante.
10.6. As propostas que contenham a descrigao do objeto, 0 valor c os documentos
complementares estarao disponiveis na intemet, apos a homologaoao.

11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado 0 vencedor e decorrida a fase de regularizaqao fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for 0 caso, sera concedido 0
prazo de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intengao do recorrer, dc
forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisao (oes) pretends recorrer e por quais
motivos, em campo proprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia
do motivaoao da intenoao de recorrer, para decidir se admite ou nao 0 recurso,
fundamentadamente.
11.2.1. Nesse momento 0 Pregoeiro nao adentrara no rnérito recursal, mas apenas verificara as
condigoes de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta dc manifestaoao motivada do licitante quanto a intenoao de recorrer importara a
decadéncia desse direito.
1 1.2.3. Uma vez admitido 0 recurso, 0 recorrente tera, a partir dc entao, 0 prazo do trés dias para
apresentar as razoes, pelo sistema eletronico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazoes também pelo sistema eletronico, em outros trés dias,
que comegzariio a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tao somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerao com vista franqueada aos interessados, no endereoo
constante neste Edital.

11.5. DA FORMALIZACAO DO RECURSO ADMINISTRATIVO (MEMORIAS
RECURSAIS):
11.5.1. Somente serao aceitas as objegzoes mediante petigao confeccionada em maquina
datilografica ou impressora eletronica, em tinta nao lavavel, que preencham os seguintes
requisitos:
a) O endereoamento ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Crateils - Ce;
b) A identificaoao precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatorios) se for 0 caso, contendo 0 nome, prenome, estado civil, profissao,
domicilio, nL'1mero do documento de identificagzao, devidamente datada, assinada dentro do prazo
editalicio;
c) O fato, o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido, com suas especificagoes.
11.6. Os recursos interpostos fora dos prazos nao serao conhecidos.
1 1.7. A falta dc interposioao de recurso importara a decadéncia do direito dc recurso e o Pregoeiro
adjudicara 0 obj eto do certame ao vencedor, na propria sessao, propondo a autoridade competente
a homologagao do procedimento licitatorio.
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11.8. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua deci
encaminhará os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do
Decreto Federal rf .10.02412019).
11.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará
na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
I 1.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente,, no interesse público, adjudicará o
objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
I l.l 1. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.
11.12. Não será concedido prilzo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
1 I . I 3. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente
habilitado. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela
Liçitante.
11.14. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes,
no endereço eletrônico http:i/municipios.tce.ce.sov.br/licitacoes/ - Portal de Lici tações dos
Municípios do Estado do Ceará, bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo
próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereço de e-mail, quando
informado pelo recorrente na peça recursal.

12. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12. I . 1 . Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver eÍro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do aÍ. 43, §1" da LC n' 12312006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13. DA ADJUDTCAÇÃO n HOUOLOGAÇÃO
1 3. I . O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DA FORMALIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da
respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da Secretaria
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encaminhara os autos devidamente fundamentado a autoridade competente. (Art. 13, IV do
Decreto Federal n°. 10.024/2019).
11.9. O recurso contra decisao do Pregoeiro tera efeito suspensivo e o seu acolhimento resultara
na invalidacao apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
11.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse pinblico, adjudicara 0
obj eto do certame a licitante vencedora e homologara 0 procedimento licitatorio.
11.11. O acesso a fase dc manifestacao da intencao de recurso scra assegurado aos licitantes.
11.12. N50 sera concedido prazo para recursos sobre assuntos meramentc protelatorios ou
quando nao justificada a intencao de interpor o recurso pelo proponente.
11.13. Os memorials deverao estar devidamente assinados por representante legalmente
habilitado. N50 serao admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante nao habilitado legalmente ou nao identificado no processo para responder pela
Licitante.
11.14. A decisao em grau dc recurso sera definitiva, e dela dar-se-a conhecimento as licitantes,
no endereco eletronico http://municipios.tce.ce.gov.br/1icitacoes/ - Portal de Licitacoes dos
Municipios do Estado do Ceara, bem como no flanelografo do municipio, c ainda no campo
proprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereco de e-mail, quando
informado pelo recorrente na pcca recursal.

12. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA
12.1. A sessfio pfiblica podera ser reaberta:
12.1.1. Nas hipoteses dc provimento de recurso que leve a anulacao de atos anteriores a realizacao
da sessao pfiblica precedente ou em que seja anulada a propria sessao publica, situacao em que
serao repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitacao do preco melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor nfiio assinar o contrato, nao retirar o instrmncnto equivalente ou nao
comprovar a regularizacfio fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.
Nessas hipoteses, serao adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa dc lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a sessao
reaberta.
12.2.1. A convocacao se dara por meio do sistema eletronico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
simile, de acordo com a fase do procedimento licitatorio.

13. DA ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO
13.1. O objeto da licitacao sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso nao haja interposicao de recurso, ou pela autoridade competente, apos a regular decisao dos
recursos apresentados.
13.2. Apés a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologara o procedirnento licitatério.

14. DA FORMALIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
14.1- As obrigacoes decorrentes da presente licitacao serao formalizadas mediante lavratura da
respectiva ATA DE REGISTRO DE PRECOS, subscrita pelo Municipio, através da Secretaria
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Gestora, representada pela Secretária Ordenadora de Despesa, e o (s) licitante (s) vencedor
que observará os termos da Lei n.o 8.666193, da Lei n.o 10.520102, deste edital e demais no
pertinentes.
14.1.1- Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada.
14.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável
deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital.
14.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Crateús convocará o
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que Íirmará o compromisso para
futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este

Edital.
14.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação,
para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra
justo motivo aceito pelo Município de Crateús.
14.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não Íbrmalizar a

Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades
previstas neste Edital.
14.2.3- Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é

facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de

classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de

melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a

contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
14.2.4- Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados de acordo
como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem de

compra dos produtos e da nota de emprenho pela detentora.
14.2.4.1- A Nota de Empenho será encaminhada ao 1' classificado para cada item da Ata de

Registro de Preços, quando da necessidade do fornecimento dos produtos.
14.2.4.2- A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços e

Termo de Contrato.
14.3- Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de

Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica
Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
14.4- 

^ 
Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos

artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.' 8.666/93.
14.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seusjurídicos e legais efeitos a partir data de sua

assinatura e vigerá PELO PRAZO DE I 2 (DOZE) MESES.
14.6- A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocoÍrer licitações especíhcas para os produtos do
(s) objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a
preferência do fomecimento dos itens, em igualdade de condições.
14.7- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiário do registro, quando o Município optar pela contratação do objeto cujo preço está

registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço
cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
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Gestora, representada pela Secretaria Ordenadora dc Despesa. e o (s) licitante (s) vencedor __ pf,
que observara os termos da Lei n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste edital e demais norma. " 151-
pertinentes.
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14.1 . 1 - Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Precos a ser celebrada.
14.1.2- Os licitantes além das obrigacoes resultantes da observancia da Legislacao aplicavel
deverao obedecer as disposicoes elencadas na Ata de Registro de Precos anexa a este edital.
14.2- Homologada a licitacao pela autoridade competente, o Municipio de Crateus convocara o
licitante vencedor para assinatura da Ata dc Registro dc Precos, que finnara o compromisso para
futura contratacao entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este
Edital.
14.2. 1- O Licitante Vencedor tera o prazo de 5 (cinco) dias uteis, contado a partir da convocacao,
para subscrever a Ata dc Registro de Precos. Este prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual
periodo, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra
justo motivo aceito pelo Municipio de Crateus.
14.2.2- A recusa injustificada ou a caréncia dc justo motivo da vencedora de nao formalizar a
Ata de Registro dc Precos, no prazo estabelecido, suj eitara a Licitante a aplicacao das penalidades
previstas neste Edital.
14.2.3- Se o licitante vencedor nao assinar a Ata de Registro de Precos no prazo estabelecido é
facultado a administracao municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificacao final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas a obtencao de
melhores precos, preservado o interesse publico e respeitados os valores estimados para a
contratacao previstos na planilha de custos anexa ao Proj eto Basico.
l4.2.4- Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Precos serfio formalizados de acordo
como o estabelecido na Minuta do Tenno de Contrato e ainda com o recebimento da ordem dc
compra dos produtos e da nota de emprenho pela detentora.
14.2.4.l- A Nota de Empenho sera encaminhada ao 1° classificado para cada item da Ata de
Registro de Precos, quando da necessidade do fornecimento dos produtos.
14.2.4.2- A contratacao formalizar-se-a mediante a assinatura da Ata de Registro de Precos e
Termo de Contrato.
14.3- Incumbira a administracao providenciar a publicacao do extrato da Ata de Registro de
Precos nos quadros de aviso dos orgaos publicos municipais, na forma prevista na Lei Organica
Municipal. O mesmo procedimento se adotara com relacao aos possiveis termos aditivos.
14.4- A Ata de Registro de Prccos so podera ser alterada em conformidade com o disposto nos
artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
14.5- A Ata de Registro de Precos produzira seus juridicos e legais efeitos a partir data de sua
assinatura e vigera PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.
14.6- A Ata de Registro de Precos nao obriga o Municipio a firrnar qualquer contratacao, nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitacoes especificas para os produtos do
(s) objetos (s), obedecida a legislacao pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a
preferéncia do fomecimento dos itens, em igualdade de condicoes.
14.7- O direito de preferéncia de que trata o subitem anterior podera ser exercido pelo
bcneficiario do registro, quando o Municipio optar pela contratacao do objeto cujo preco esta
registrado, por outro meio legalmente permitido, que nao a Ata de Registro de Precos, e o preco
cotado neste, for igual ou superior ao registrado.

F/\Bl0 eoiygnuvamE111 Em%§1>11l>Portaria no o1s.o1.u1/2021

\.puma?‘F‘5:

11-qifid‘



PREFEITUBA OE

Farendo ldaie Pot Voeâ

14.8- O preço registrado e os respectivos fomecedores serão divulgados no quadro de avisos
Comissão de Licitação da Prefeitura de Crateús e ficarão à disposição durante a vigência da Ata
de Registro de Preços.
14.9- O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o

mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência
da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.
14.10- O Município convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao

preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de

mercado.
14.1 1- Antes de receber o pedido de fomecimento dos itens e caso seja frustrada a negociação, o
fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante
requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações
assumidas, devido ao preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado, por fato
superveniente.
14.12- Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante da Cuta Proposta do Íbmecedor e aquele vigente no mercado à época do registro -
equação econôm ico-fi nanceira.
14.13- Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item.
14.14- Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá
convocaÍ os demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas

mesmas condições do lo colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

15. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
15.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberâ a
Secretaria da Educação a ser designada quando da assinatura da ata de registro de preços,

competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fomecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos
produtos registrados;
b) notificar o fomecedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota de empenho;
c) observar, durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas,
inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para
fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;
e) consultar o fomecedor registrado quanto ao interesse em fornecer os produtos a outro órgão
da Administração Pública que exteme a intenção de utilizar a presente Ata;
Í) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis
alterações ocorridas.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUMLENTE
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
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Comissao de Licitacao da Prefeitura de Crateus e ficarao a disposicao durante a vigéncia da Ata
de Registro de Precos.
14.9- O Municipio monitorara, pelo menos trimestralmente, os precos dos produtos, avaliara o
mercado constantemente e podera rever os precos registrados a qualquer tempo, em decorréncia
da reducao dos precos praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.
14.10- O Municipio convocara o fornecedor para negociar o preco registrado e adequa-lo ao
preco de mercado, sempre que verificar que o preco registrado estiver acima do preco de
mercado.
14.1 1- Antes de receber o pedido de fornecimento dos itens e caso seja frustrada a negociacao, o
fornecedor podera ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante
requerimento fundamento e apresentacao de comprovantes, que nao pode cumprir as obrigacoes
assumidas, devido ao preco de mercado tornar-se superior ao preco registrado. por fato
superveniente.
14.12- Em qualquer hipotese os precos decorrentes da revisao nao poderao ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferenca percentual apurada entre o valor originalmente
constante da Carta Proposta do fomecedor e aquele vigente no mercado a época do registro —
equacao economico-financeira.
14.13- Para efeito dc definicao do preco de mercado serao considerados os precos que forem
iguais ou inferiores a media daqueles apurados pelo Municipio para determinado item.
14.14- Nao havendo éxito nas negociacoes com o primeiro colocado, o Municipio podera
convocar os demais fornecedores classificados para forrnalizarem o Registro de seus Precos, nas
mesmas condicoes do 1° colocado ou revogar a Ata de Registro de Precos ou parte dela.

15. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS:
15.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, cabera a
Secretaria da Educacao a ser designada quando da assinatura da ata de registro de precos,
competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fornecedores, dos precos, dos quantitativos e das especificacoes dos
produtos registrados;
b) notificar o fornecedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota de empenho;
c) ObS6I'V211‘, durante a vigéncia da presente ata que sejam mantidas as condicoes de habilitacao e
qualificacao exigidas na licitacao, bem como a compatibilidade com as obrigacoes assumidas,
inclusive, solicitar novas certidoes ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociacao de precos registrados, para
fins de adequacao as novas condicoes de mercado e de aplicacao de penalidades;
e) consultar 0 fornecedor registrado quanto ao interesse em fornecer os produtos a outro orgao
da Administracao Publica que externe a intencao de utilizar a presente Ata;
f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condicoes ajustadas no edital da
licitacfio e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos érgaos participantes possiveis
alteracoes ocorridas.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
16.1. Apos a homologacao da licitacfio, em sendo realizada a contratacao, sera firmado Terrno
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
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16.2. O adjudicatrírio terâ o prazo de 05 (dias) dias úteis, contados a partir da data de

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, confoÍne o

caso §ota de Empenho/Carta Contrato/Autorização'), sob pena de decair do direito à contrataçáo,

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
16.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postai com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05

(cinco) dias, a contar dadata de seu recebimento.
16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:
16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n" 8.666, de 1993;
16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

16.4. a contratada recoúece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e
78 da Lei n" 8.666193 e reconhece os direitos da Administraçâo previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.
16.5. O prazo de vigência da contratação será até 31 de Dezembro de 2021.
16.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou
da ata de registro de preços.
16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitagão
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a

comprovação dos requisitos para habilitagão, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato oluaata de registro de preços.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
17. 1 . As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas
no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FTSCALTZAçLO
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo
de Referência.

20. DO PAGAMENTO
20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

Edital.
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19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE B DA CONTRATADA
19. I . As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
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16.2. O adjudicatario tera 0 prazo de 05 (dias) dias uteis, contados a partir da data de ~ 1
convocacao, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, confonne o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizacao), sob pena de decair do direito a contratacao,
sem prejuizo das sancoes previstas neste Edital.
16.2.1. Alternativamente a convocacao para comparecer perante o orgao ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administracao podera
encaminha-lo para assinatura ou aceite da Adjudicataria, mediante correspondéncia postal com
aviso dc recebimento (AR) ou meio eletronico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por
solicitacao justificada do adjudicatario e aceita pela Administracao.
16.3. O Aceite da Nota dc Ernpenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
16.3.1. referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relacao de negocios ali
estabelecida as disposicoes da Lei n° 8.666, de 1993;
16.3.2. a contratada se vincula a sua proposta e as previsoes contidas no edital e seus anexos;
16.4. a contratada reconhece que as hipoteses de rescisao sao aquelas previstas nos artigos 77 e
78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administracao previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.
16.5. O prazo de vigéncia da contratacao sera até 31 dc Dezembro de 2021.
16.6. Na assinatura do contrato, sera exigida a comprovacao das condicées de habilitacao
consignadas no edital, que deverao ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato ou
da ata de registro de precos.
16.7. Na hipotese dc 0 vencedor da licitacao nao comprovar as condicoes de habilitacao
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de precos, a
Administracao, sem prejuizo da aplicacao das sancoes das demais cominacoes legais cabiveis a
esse licitante, podera convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificacao, para, apos a
comprovacao dos requisitos para habilitacao, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociacao, assinar o contrato ou a ata de registro de precos.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
17.1. As regras acerca do reaj ustamento em sentido geral do valor contratual sao as estabelecidas
no Tenno dc Referéncia, anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAQAO
18.1. Os critérios de recebimento e aceitacao do objeto e de fiscalizacao estao previstos no Tenno
de Referéncia.

19. DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
19.1. As obrigacoes da Contratante e da Contratada sao as estabelecidas no Terrno de Referéncia.

20. DO PAGAMENTO
20.1. As regras acerca do pagamento sao as estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo a este
Edital.
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21. DAS SANÇÔES ADMINISTRATMS.
21.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, hcará impedido
de licitar e contÍatar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominações legais.
21 .2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
deÍ'esa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666193,poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acaÍretar transtomos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Reçeitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de lo/o (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a l\Vo do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5%o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracleizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.
21.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos pr.vos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, 11 e
III do item 21.2 supra e 10 (dez) dias conidos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.
2l-4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de credito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo
de execução f,rscal, com os encargos correspondentes.
21.5' As sanções previstas nos incisos III e IV do item 21.2 slpra, poderão ser aplicadas às
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21. ms SANCOES ADMINISTRATIVAS.  IT’(,1
21.1. O licitante que ensejar o retardamento da execucao do certame, nao mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na exec ucao do Contrato, comportar-se dc modo inidoneo, fizer declaracao falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citacao e da ampla defesa, ficara impedido
de licitar e contratar com a Administracao, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punicao ou ate que seja promovida a reabilitacao perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominacoes legais.
21.2. A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecucao total
ou parcial do contrato, erro de execucao, execucao imperfeita, mora de execucao,
inadimplemento contratual ou nao veracidade das informacoes prestadas, garantida a prévia
defesa:
I — Adverténcia, sancao de que trata o inciso l do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, podera ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacoes e responsabilidades assumidas na licitacao;
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigacoes da
Contratante, desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais grave.
II — Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede Arrecadadora
dc Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadacao Municipal » DAM, a ser
preenchido de acordo com instrucoes fornecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infracao a qualquer
clausula ou condicao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidéncia;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa. caso a correcao nao se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem a data da comunicacao formal da rejeicao;
III — suspensao temporaria de participacao em licitacao e impedimento de contratar com o
Municipio de Crateus prazo nao superior a 2 (dois) anos;
IV — Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Publica, enquanto
perdurarem os motivos detenninantes da punicao ou até que seja promovida a reabilitacao
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a Administracao pelos
prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sancao aplicada com base no inciso
anterior.
21.3. No processo de aplicacao de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e a ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias uteis para as sancoes previstas nos incisos I, ll e
III do item 21.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no inciso IV do mesmo
item.
21.4. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificacao ou decisao do recurso. Se o valor da multa nao for pago, ou
depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada, o valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo
de execucao fiscal, com os encargos correspondentes.
21.5. As sancoes previstas nos incisos Ill e IV do item 21.2 supra, poderao ser aplicadas as
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empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
21.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 21.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa previa do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
21.7 . A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que the será encaminhada, estará sujeita à
multa de 5%o (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
2 1 .8 ' As sanções previstas no item 2 I .2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com
este edital, e no prtvo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

22.DA TMPUGNAÇÃO,rO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
22.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designadaparaaabeÍura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
22.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica na plataforma BLL ou pelo e-mail
da comissão de licitação pmclicit@gmail.com.
22.3. Cabeú o Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de ate dois dias úteis contados da
data de recebimento da impugnação.
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o
Pregoeiro, ate 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
22-6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos.
22-7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

23 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
23.1 . Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia ítil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contriírio, pelo Pregoeiro.
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horá,rio de Brasília - DF.
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II — Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Publica, em
virtude de atos ilicitos praticados;
III — sofrerem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
21.6. As sancoes previstas nos incisos I, III e IV do item 21.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa previa do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias uteis.
21.7. A licitante adj udicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada, estara sujeita a
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades
cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigacao assumida.
21.8. As sancfies previstas no item 21.2 supra nao se aplicam as demais licitantes que, apesar de
nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo dc Contrato, de acordo com
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

22. DA IMPUGNACAO A0 EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
22.1 Até 03 (trés) dias uteis antes da data designada para a abertura da sessao publica, qualquer
pessoa podera impugnar este Edital.
22.2 A impugnacao podera ser realizada por forma eletronica na platafonna BLL ou pelo e-mail
da comissao de licitacao pmclicit@gmai1.com.
22.3. Cabera o Pregoeiro, decidir sobre a impugnacao no prazo de até dois dias uteis contados da
data de recebimento da impugnacao.
22.4. Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizacao do certame.
22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverao ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (trés) dias uteis antefiores a data designada para abertura da sessao publica,
exclusivamente por meio eletronico via intemet, no endereco indicado no Edital.
22.6. O Pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias uteis, contado
da data de recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos responsaveis pela
elaboracao do edital e dos anexos.
22.7. As impugnacoes e pedidos de esclarecimentos nao suspendem os prazos previstos no
certame.
22.7.1. A concessao de efeito suspensivo a impugnacao e’ medida excepcional e devera ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitacao.
22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serao divulgadas pelo sistema e vincularao os
participantes e a administracao.

23 DAS DISPOSICOES GERAIS:
23.1. Da sessao publica do Pregao divulgar-se-a Ata no sistema eletronico.
23.2. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacao
do certame na data marcada, a sessao sera automaticamente transferida para o primeiro dia util
subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que nao haja comunicacao em
contrario, pelo Pregoeiro.
23.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica observarao o
horario de Brasilia — DP.
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23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para hns de habilitação e classificação.
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.6. As norrnas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a tinalidade e a segurança da contratação.
23.7 . Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em neúum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato. observados os princípios da isonomia
e do interesse público.
23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
23.11. o Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço elerrônico www.BLL.oRG.BR,
nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados.

Crateús - CE 8 dejulho de202l
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nao alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia
para fins de habilitacao e classificacao.
23.5. A homologacao do resultado desta licitacao nao implicara direito a contratacao.
23.6. As normas disciplinadoras da licitacao serao sempre interpretadas em favor da ampliacao
da disputa entre os interessados, desde que nao comprometam 0 interesse da Administracao, 0
principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da contratacao.
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparacao e apresentacao de suas propostas e a
Administracao nao sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da
conducao ou do resultado do processo licitatorio.
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do
inicio e incluir-se-a o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administracao.
23.9. O desatendimento de exigéncias formais nao essenciais nao importara 0 afastamento do

\1 licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato. observados os principios da isonomia
e do interesse publico.
23.10. Em caso de divergéncia entre disposicfies deste Edital e de seus anexos ou demais pecas
que compfiiem o processo, prevalecera as deste Edital.
23.11. O Edital esta disponibilizado, na integra, no endereco eletronico WWW.BLL.ORG.BR,
nos dias uteis, mesmo endereco e periodo no qual os autos do processo administrativo
permanecerao corn vista franqueada aos interessados.
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ANEXO I AS AUTORIZAÇOES
TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

I _ OBJETO:
1.1 - SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VTSANDO
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔPS OP GÁS LIQUEFEITO DE PETROLEO
(BOTIJÃO) 13KG, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CRATEUS - CE

2- UNIDADE ADMINISTRÂTTVA
2.1. Secretaria Municipal da Saúde;
2.2. Secretaria Municipal da Educação;
2.3. Secretaria do Meio Ambiente;
2.4. Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico, Tecnologia
Empreendedorismo;
2.5. Secretaria Mr,rnicipal da Assistência Social;
2.6. Secretaria Municipal do Desporto;
2.7. Secretaria Municipal da Cultura;
2.8. Secretaria Municipal da Infraestrutura;
2.9. Secretaria Municipal dos Negócios Rurais;
2.10. Secretaria Municipal da Comunicação Social e Relações Públicas;
2.1 I . Procuradoria Geral do Município;
2.12. Secretaria Municipal da Gestão Administrativa.
2.13. Secretaria Municipal da Segurança Pública;
2.14. Secretaria Municipal da Secretaria do Planejamento e Gestão das Finanças

3 - MODALODADE DA LICTTAÇÃO
3.1. Pregão Eletrônico

4 - FUNDAMENTO LEGAL:
4.1. A aquisição dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal N'8.666193 - Lei das
Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal n' 10.520, de 1710712002, Lei
complementar n' 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto
de2014. Decreto Federal n" 10.024 de 20 de Setembro de2019., Decreto Federal n" 7.892.
de 23 dejaneiro de 2013 alterado pelo Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 2018.

5 - JUSTIFICATIVA
s.1. DA AQUTSTÇÃO
5.1.1. A aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo envasado em botijão de l3 Kg e essencial
para preparação de alimentos destinados a manutenção das atividades diárias e essenciais
desempenhadas pelas secretarias municipais de Crateús.
5.1.2. O bem, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum,
tendo em vista que são geralmente oferecidos por diversos fomecedores e facilmente
comparáveis entre si, de modo a permitir a decisão de compra com base no menor preço,
por meio de especificações usuais praticadas no mercado.;
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ANEXO I As AuToR1zA¢oEs N°
TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO ' 9

1 - OBJETO:
1.1 - SELECAO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PRECOS VISANDO
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISICOES DE oAs LIQUEFEITO DE PETROLEO
(BOTIJAO) 131<o, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE CRATEUS - CE
2- UNIDADE ADMINISTRATIVA
2.1. Secretaria Municipal da Saude;
2.2. Secretaria Municipal da Educacao;
2.3. Secretaria do Meio Ambiente;
2.4. Secretaria Municipal do Desenvolvimento Economico, Tecnologia e
Empreendedorismo;
2.5. Secretaria Municipal da Assisténcia Social;
2.6. Secretaria Municipal do Desporto;
2.7. Secretaria Municipal da Cultura;
2.8. Secretaria Municipal da Infraestrutura;
2.9. Secretaria Municipal dos Negocios Rurais;
2.10. Secretaria Municipal da Comunicacao Social e Relacoes Publicas;
2.11. Procuradoria Geral do Municipio;
2.12. Secretaria Municipal da Gestao Administrativa.
2.13. Secretaria Municipal da Seguranca Publica;
2.14. Secretaria Municipal da Secretaria do Planejamento e Gestao das Financas

3 - MODALODADE DA LICITACAO
3.1. Pregao Eletronico

4 - FUNDAMENTO LEGAL:
4.1. A aquisicao dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das
Licitacoes Publicas, c/c os tennos da Lei Federal n° 10.520, dc 17/07/2002, Lei
complementar n° 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto
dc 2014, Decreto Federal n° 10.024 de 20 de Setembro de 2019. , Decreto Federal n° 7.892,
de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2018.

5 — JUSTIFICATIVA
5.1. DA AQU1s1¢Ao
5.1.1. A aquisicao de Gas Liquefeito de Petroleo envasado em botijao de 13 Kg é essencial
para preparacao de alimentos destinados a manutencao das atividades diarias e essenciais
desempenhadas pelas secretarias municipais de Crateus.
5.1.2. O bem, objeto da presente licitacao, caracterizam-se como de natureza comum,

comparaveis entre si, de modo a permitir a decisao de compra com base no menor preco,
por meio de especificacfies usuais praticadas no mercado.;
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5.2.1. Quanto à adoção do Pregão, tem-se que e a modalidade de licitação aquisição d
bens e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
usuais do mercado", conforme preceitua o art. 1o, parágrafo único da Lei n' 10.52012002.
5.2.2. Os bens, objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que
trataaLein'10.52012002, por possuírem padrões de desempenho e caracteristicas gerais e
específi cas usualmente encontradas no mercado.
5.2.3. Isto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade Pregão, por ser a
modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior
competitividade devido a fase de lances característica da modalidade, culminando
invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com valores
conforme a realidade de mercado.

5.3. DA ESTIMATIVA DOS ITENS
5.3.1. As estimativas das demandas para a aquisição dos produtos em pauta. foram
elaboradas através de um estudo realizado por cada unidade gestora que levou em conta
os seguintes dados:
a) Consumo realizado nas demandas nos anos anteriores;
b) Inexistência de contrato válido para compra dos objetos desta licitação.

s.4. DA ADOÇÃO AO REGTSTRO DE PREÇOS
5.4.1.A adoção do SRPjustifica-se nas hipóteses previstas nos incisos I, II, e IV do artigo
3o do Decreto n" 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto n'9.488, de 30 de
agosto de 2018, pois os bens serão adquiridos ao longo do ano. de forma parcelada e de
acordo com a demanda necessária, a qual por se tratar de produtos diversos podem sofrer
modificações quantitativas ao longo do ano, de maneira que não e possível definir
previamente o quantitativo exato a ser adquirido.
5.4.2. As quantidades previstas no presente termo de referência são estimativas máximas.
para um período da assinatura da at4 e esta administração municipal se reserva o direito de
adquirir em cada item, o quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial, integral ou
abster-se de adquirir algum item especificado. Alem disso, com a utilização do SRP será
racionalizado o espaço para a arÍrrazenagem dos produtos

s.5. DA NÃO EXCLUSTVIDADE pARTrCrpÇÃO Ot ME E Epp

A redação do novel art. 47 , da Lei Complementar no 123106 estabelece um dever de
prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou
regionalmente, independentemente de qualquer legistação específica editada pelo ente
licitante.

Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente
certame, qual seja, para MicroempÍesa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a
exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais), e dos itens que estiverem estimados acima de RS 80.000,00 (oitenta mil reais),
serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do
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5.2.1. Quanto a adocao do Pregao, tem-se que é a modalidade de licitacao aquisicao d '1 I-"1‘}.‘"'
bens e servicos comuns, assim entendidos aqueles “cujos padroes de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificacfies
usuais do mercado”, conforme preceitua o art. 1°, paragrafo unico da Lei n° 10.520/2002.
5.2.2. Os bens, objeto desta licitacao, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que
trata a Lei n° 10.520/2002, por possuirem padroes de desempenho e caracteristicas gerais e
especificas usualmente encontradas no mercado.
5.2.3. Isto posto, é cabivel entao a utilizacao da licitacao na modalidade Pregao, por ser a
modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior
competitividade devido a fase de lances caracteristica da modalidade, culminando
invariavelmente para obtencao de proposta mais vantajosa e a contratacao com valores
conforme a realidade de mercado.

5.3. DA ESTIMATIVA DOS ITENS
5.3.1. As estimativas das demandas para a aquisicao dos produtos em pauta, foram
elaboradas através de um estudo realizado por cada unidade gestora que levou em conta
os seguintes dados:
a) Consurno realizado nas demandas nos anos anteriores;
b) Inexisténcia de contrato valido para compra dos objetos desta licitacao.

5.4. DA ADo¢Ao A0 REGISTRO DE PRECOS
5.4.1.A adocao do SRP justifica-se nas hipoteses previstas nos incisos I, II, e IV do anigo
3° do Decreto n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto n° 9.488, de 30 de
agosto de 2018, pois os bens serao adquiridos ao longo do ano. dc forma parcelada e de
acordo com a demanda necessaria, a qual por se tratar de produtos diversos podem sofrer
modificacfies quantitativas ao longo do ano, de maneira que nao é possivel definir
previamente o quantitativo exato a ser adquirido.
5.4.2. As quantidades previstas no presente termo de referéncia sao estimativas maximas,
para um periodo da assinatura da ata, e esta administracao municipal se reserva o direito de
adquirir em cada item, o quantitativo que julgar necessario, podendo ser parcial, integral ou
abster-se dc adquirir algum item especificado. Além disso, com a utilizacao do SRP sera
racionalizado o espaco para a armazenagem dos produtos

5.5. DA NAO EXCLUSIVIDADE PARTICIPCAO DE ME E EPP

A redacao do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de
prioridade, ou seja, nos certames publicos deflagrados ha de se dar preferéncia a
contratacao de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou
regionalmente, indcpendentemente de qualquer legislacao especifica editada pelo ente
licitante.

Justifica-se a nao realizacao de exclusividade e de cotas reservadas no presente
certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a
exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),
serem separados por cotas, podera representar prejuizos ao conjunto ou complexo do
objet . . r contratado de acordo com os seguintes motivos:
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O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal,
principalmente em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em
licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com
preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes.

Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de

categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos
societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para

mesma empresa, sendo está ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas
diferentes.

Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços,

assim como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item
ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de

itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades

atendidas a contento.

Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123106, alterada pela Lei
Complementar no 14712014, elencou no art.49, algumas hipóteses que, se presentes no

caso concreto, dispensam ou eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os

beneÍicios materiais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra
existe uma exceção'. Assim sendo, de conformidade com o art.49. inciso Ill não se aplica
os beneficios dos arts.47 e 48 quando:

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as

microempresas e empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado; ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de parricipação em certames

licitatórios, adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas

licitações do Município de Crateús, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as

microempresas e empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitações e

contratações do Município de Crateús.

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Crateús,

do cumprimento das noÍrnas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n" 12312006 e su€ls

alterações, especificamente no que peÍine a garantia da apresentação da regularidade fiscal
apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e
45 da referida norma legal.

Não se desconhece qlue a razáo de ser da norma é promover o desenvolvimento
gional, a ampliação da eficiência das políticas
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O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte nao tem se mostrado vantajoso para a administracao publica municipal,
principalmente em municipios e orgaos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em
licitacoes para bens divisiveis que em havendo cotas, que se verifique a cotacao com
precos diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes.

Ha casos em que os precos sao divergentes cotados por empresas diferentes, de
categorias tributarias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos
societarios diferentes e ha casos em que a diferenca de valores cotados ocorre ate para
mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas
diferentes.

Saliente-se que tais situacoes podem representar prejuizo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequacoes de precos,
assim como 0 transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item
ou lote, muitas vezes frustrando-se licitacoes ou contratacoes. por atrasos em entregas dc
itens ou mesmo rescisoes contratuais, além da Administracao nao ter suas necessidades
atendidas a contento.

Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei
Complementar no 147/2014, elencou no art. 49, algumas hipoteses que, se presentes no
caso concreto, dispensam ou eximem a autoridade responsavel pela licitacao de aplicar os
beneficios materiais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a maxima: ‘para toda regra
existe uma excecao’. Assim sendo, de conformidade com o art. 49, inciso I11 nao se aplica
os beneficios dos arts.47 e 48 quando:

III - 0 tratamento diferenciado e simplificado para as
microempresas e empresas de pequeno pone nao for
vantajoso para a administracao publica ou
representar prejuizo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado; ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidéncia de participacao em certames
licitatorios, adjudicacao e contratacoes de microempresas e empresas de pequeno porte nas
licitacoes do Municipio de Crateus, em sua grande maioria, 0 que deverasmente garante as
microempresas e empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitacoes e
contratacoes do Municipio de Crateus.

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitacao do Municipio de Crateus,
do cumprimento das normas contidas nos A1't’s. 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas
alteracoes, especificamente no que pertine a garantia da apresentacao da regularidade fiscal
apenas para a assinatura do contrato e na ocorréncia do empate ficto previsto nos Art’s 44 e
45 da referida norma legal.

Nao se desconhece que a razao de ser da norma é promover o desenvolvimento
economic social no '“ ito local e regional, a ampliacao da eficiéncia das politicas
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públicas e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 4l daLC no 123106). Contudo,
disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666193
estabelece nofinas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente
que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os
concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a
observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

O que se observa é que a Lei ComplemenÍar 12312006 visa ampliar a participação
das ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica delas acima do
interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente
certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a
"proposta mais vantajosapata a administração" conforme é vislumbrado no artigo 3o da
Lein.8.666193.

6. DO JULGAMENTO DA LICITAÇAO
6.1. MENOR PREÇO POR rTEM

7. DA ESPECTFTCAÇÃO DOS rrENS E DOS VALORES MÉDrOS

8. DO REFERENCTAL DOS PREÇOS
8.1. Os preços de referência foram estimados com base nos valores médios obtidos através

das cotações de preços anexas a este processo. O valor global está estimado em R$ R$

644.552,03 (seiscentos e quarenta e quatro mil e quinhentos e cinquenta e dois reais e três

centavos).

9. DA DOTAÇAO ORÇAMENTARTA
9.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não

há obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a
existência de recurso

$

R$644.552.036131 R$105,13LINIDADEl

29934 - GAS LTQUEFETTO DE
PETRÓLEO COMPOSTÇÃO
BÁSICA PROPANO E BUTANO,
ALTAMENTE TOXICO E
INFLAMÁVEL TIPO A GRANEL
RESIDENCIAL, PESANDO 13 K.
ACONDICIONADO EM BOTIJÃO,
E SUAS CONDIÇOES DEVERÂO
ESTAR DE ACORDO COM A
PORTAzuA 47 DE 24/03199 ANP.
NBR - 14024 DA ABNT.

Valor Total R$ 644.552,03 (seiscentos e quarenta e

quatro mil e quinhentos e cinquenta e dois reais e

três centavos)
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publicas e o incentivo a inovacao tecnologica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, at

'-{.1-Ydisposicao deve ser interpretada a luz da Constituicao Federal, da Lei no 8.666/93 (qu " Fl“ '
estabelece normas gerais sobre licitacoes). A Constituicao Federal prevé expressamente
que no processo licitatorio deve ser assegurada igualdade de condicoes a todos os
concorrentes, ao passo que a Lei de Licitacoes dispoe que este se destina a garantir a
observancia do principio constitucional da isonomia, a selecao da proposta mais vantajosa
para a administracao e a promocao do desenvolvimento nacional sustentavel.

O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participacao
das ME/EPP nas licitacoes, mas nao elevar a hipossuficiéncia economica delas acima do
interesse publico. Dessa fonna, é importante sopesar principios pertinentes ao presente
certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiencia, buscando-se a
“proposta mais vantajosa para a administracao” conforme é vislumbrado no artigo 3° da
Lei n. 8.666/93.

6. DO JULGAMENTO DA LICITACAO
6.1. MENOR PRECO POR ITEM
7. DA ESPECIFICACAO DOS ITENS E DOS VALORES MEDIOS
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(29934; GAS LIQUEFEITO pE
IPETROLEO - coMPos1cAo
BASICA PROPANO E BUTANO,
ALTAMENTE Toxrco E
INFLAMAVEL TIPO A GRANEL

1 RESIDENCIAL, PESANDO 13 K. UNIDADE 6131 R$105,13 R$644.552,03
ACONDICIONADO EM BOTIJAO,
E SUAS CONDICOES DEVERAO
ESTAR DE ACORDO COM A .
PORTARIA 47 DE 24/03/99 ANP. ‘
NBR - 14024 DA ABNT.
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: Valor Total R$ 644.552,03 (seiscentos e quarenta el
quatro mil e quinhentos e cinquenta e dois reais e
trés centavos) _ _

8. DO REFERENCIAL DOS PRECOS
8.1. Os precos de referéncia foram estimados com base nos valores médios obtidos através
das cotacoes de precos anexas a este processo. O valor global esta estimado em R$ R$
644.552,03 (seiscentos e quarenta e quatro mil e quinhentos e cinquenta e dois reais e trés
centavos).

9. DA DOTACAO ORQAMENTARIA
9.1. O Sistema de Registro de Precos independe de previsao orcamentaria. Isso porque nao A
ha obrigatoriedade da contratacao, portanto nao ha necessidade de se demonstrar a
existéncia de recurso.
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9.2. Com base no arl.7o, § 2o do Decreto Federal n'7.892 de 23 de janeiro de 2013 ,qu
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei no 8.666, de 2l de
junho de 1993, preceitua: "Na liciÍação para registro de preços não é necessário indicar a
dotação orçamentária, que somente será exígida para a formalização do contrato ou oulro
instrumenÍo hábif'.
9.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para
esta atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.2. I . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
70.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade paÍa com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

bitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida {

\

Certidão de ularidade de

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
10.1. HABTLTTAÇÃO JURTDICA
10.1 . 1 Cópia de Cedula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
10.1.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro
público de empresa mercaÍrtil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matriz.
10.1.1.3. ATO CONSTITUTM, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, Íilial ou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
10.1.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -

exceto cooperativas - no CaÍório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova
da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal. filial ou agência,
apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
10.1.1.5. DECRETO DE AUTORIZAçLO, em se tratando de empresa ou sociedade
estra:rgeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZ^Ç^O
PARA FLTNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir.
10.1.1.6. CERTIFICADO DA CONDrÇÃO DE MTCROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL (CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual,
conforme Lei Complementar no 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em
ambiente virtual, por meio do sítio urrrv.portaldoempreendedor. gov.br;
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
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I9.2. Com base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, qu '3'-\\"
Regulamenta o Sistema de Registro de Precos previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, preceitua: “Na licitaefio para registro de precos ndo é necesscirio indicar a
d0tag:c70 orgamentdria, que somente serd exigida para aformalizagifio do contralo ou outro
instrumento hdbil”.
9.3. As despesas do exercicio subsequente correrao a conta da dotacao consignada para
esta atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orcamentario.

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO:
10.1. HABILITACAO JURIDICA
10.1.1 Copia de Cédula de Identidade e CPF do Socio (s) da empresa;
10.1.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro
publico de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agéncia, apresentar 0 registro da Junta onde opera com averbacao no
registro da Junta onde tem sede a matriz.
10.1.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro publico de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresarias e, no caso de
sociedades por acoes, acompanhado de documentos de eleicao de seus administradores;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbacao no registro da Junta onde tem sede a matriz.
10.1.1.4. INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -
exceto cooperativas - no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova
da diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia,
apresentar o registro no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera
com averbacao no Cartorio onde tem sede a matriz.
10.1.1.5. DECRETO DE AUTORIZACAO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZACAO
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo orgao competente, quando a atividade assim o
exigir.
10.1.1.6. CERTIFICADO DA CONDICAO DE MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL (CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresario individual,
conforme Lei Complementar n° 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em
ambiente virtual, por meio do sitio gywuportaldoempreendedor.gov.br;
OBS: Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteracoes ou da
consolidacao respectiva.

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.2. 1. Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
10.2.2. Prova de inscricao no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel
com o objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicilio ou sede do licitante.
a) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da
Certidao de Iularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida
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Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Port
Conjunta RFB/PGFN no 1.75 1, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com aFazerrda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com aFazenda Municipal deverá ser feita através
de Certidão Consolidada Negativa de Debitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
10.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;
10.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho. atraves da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

10.3. QUALTTTCAÇÃO TECNTCA:
10.3.1. Comprovação de aptidão paÍa desempenho de atividade pertinente e compatível em
características com o objeto da licitação, através de atestado fomecido por pessoajurídica de

direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a

compÍovar que a licitante está fornecendo oujá forneceu os bens do objeto deste edital, bem
como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O
atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo
exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem

este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante.
10.3.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovação ao que dispõe o item 10.3.1" instrumento de termo contratual ou nota
fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação.
10.3.3. Autorização paru o exercício da atividade de distribuição, junto à Agência Nacional
de Petróleo (ANP), conforme exigências dos incisos I e II do Art.2o da PoÍaria no 203, de

30112199, da ANP.

I 0.4. QUALTFTCAÇÃO ECONÔMICO-FTNANCETRA :

10.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício
Íiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial
da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário
- estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o

número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa
situação ltnanceira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso the
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
proposta;
10.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados :

a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis
(DRE) do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do
Livro Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas
pela Lei n". 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da licitan upublicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito
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b) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através
de Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
10.2.4. Prova de situacao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico —
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situacao — CRS;
10.2.5. Prova de situacao regular perante a Justica do Trabalho. através da Certidao
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, confonne Lei 12.440/2011.

10.3. QUALIFICACAO TECNICA:
10.3.1. Comprovacao de aptidao para desempenho de atividade pertinente e compativel em
caracteristicas com o objeto da licitacao, através de atestado fornecido por pessoa juridica de
direito publico ou privado, emitido em papel timbrado do orgao emissor, de modo a
comprovar que a licitante esta fornecendo ou ja fomeceu os bens do objeto deste edital, bem
como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for 0 caso. O
atestado devera ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo
exercido na entidade, estando as informacfies sujeitas a conferéncia pelo Pregoeiro ou quem
este indicar. Os atestados deverao estar necessariamente em nome da licitante.
10.3.2. Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovacao ao que dispoe o item 10.3.1, instrumento de temio contratual ou nota
fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculacao.
10.3.3. Autorizacao para 0 exercicio da atividade de distribuicao, junto a Agéncia Nacional
de Petroleo (ANP), conforme exigéncias dos incisos I e II do Art. 2° da Portaria n° 203, dc
30/12/99, da ANP.

10.4. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA:
10.4.1. Balance patrimonial e demonstracfies contabeis (DRE) do ultimo exercicio
fiscal, ja exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial
da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e dc encerramento do Livro Diario
- estes tennos devidamente registrados na Junta Comercial — constando ainda, no balanco, o
numero do Livro Diario e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa
situacao financeira da empresa, com vistas aos compromissos que tera de assumir caso lhe
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsavel, sendo
vedada sua substituicao por balancetes ou balancos provisorios, podendo ser atualizados por
indices oficiais quando encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentacao da
proposta;
10.4.1.1. Serao considerados como na forma da Lei, 0 Balanco Patrimonial e Demonstracoes
Contabeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanco patrimonial e demonstracoes contabeis
(DRE) do ultimo exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicilio da Licitante, acompanhados de copia do termo de abertura e de encerramento do
Livro Diario do qual foi extraido.
b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades anfinimas regidas
pela Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio
da licitant ' u pu na imprensa oficial da Uniao, ou do Estado, ou do Distrito
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c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresiíLria, deverá sujeitar-
se às normas fixadas para as sociedades empresiírias.
d) As empresas constituídas á menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do
Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do
domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro
Dirírio - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado
no Conselho Regional de Contabilidade.
10.4.2. Entende-se que a expressão "na forma da leí' constante no item 10.4.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comerçial ou órgão competente, termos de
abeÍura e encerramento).
10.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e
registrado.
10.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
apresentá-lo na'forma du leiu.
10.4.5. Entende-se que a expressão "naforma da lel'constante no item 10.4.4. engloba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diririo;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o ArÍ. 2o
do Decreto N'9.555, de 6 de novembro de 2018);
QB§LA autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digitctl - Sped, instituído
pelo Decreto n" 6.022, de 22 dejaneiro de 2007, por meio dq apreseníação de escrituração
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda. (Art. I'do Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 20rB).
10.4.6. As cópias deverão ser originiirias do Livro Diário constante do SpED.
10.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB no
142012013 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Esuituração Digital SPED.
Para maiores informações, verificar o sile u,ww.receita.gov.br, no link spED. Ficando a
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser
apresentado no prazo que determina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como
o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.66912013 de relatoria do Ministro
Valmir Cam lo

10.4.8. Se necessária a
documentos em apreço,
10.4.9. Apresentar CE

atualizaçào do balanço, deverá ser apresentado. juntamente com os /
o memorial de cálculo correspondente. V
RTIDÃO NEGATIvA DE FALÊNCIA oU IECUPERAÇÃo 4

JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de
validade;

*\

Os prazos para apresentação dos Balanços Patrimoniais para as
ptantes pelo sistema sPED são aqueles deÍinidos na lnstrução Normativa no 2.023, d
8 de abril de202l.

BS: empresa

Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal
grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;

T
4 !

\-1

\v

-12 J /l L-*'______ji 1}.E" Q5 /2 * 2

TURA DE

Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal ~ -11:511.},
grande circulacao editado na localidade em que esta a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria, devera sujeitar-
se as normas fixadas para as sociedades empresarias.
d) As empresas constituidas 1i menos de um ano: deverao apresentar demonstrativo do
Balanco de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do
domicilio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro
Diario - estes tennos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo socio-
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado
no Conselho Regional de Contabilidade.
10.4.2. Entende-se que a expressao “nafarma da lei” constante no item 10.4.1, no minimo:
balanco patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgao competente, termos de
abertura e encerramento).
10.4.3. As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente formalizado e
registrado.
10.4.4. A empresa optante pelo Sistema Pziblico de Escrituraqdo Digital - SPED podera
apresenta-lo na ‘forma da lei ”.
10.4.5. Entende-se que a expressao “naforma da lei” constante no item 10.4.4. engloba, no
minimo:
a) Balanco Patrimonial;
b) DRE — Demonstracao do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diario;
d) Recibo de entrega dc escrituracao contabil digital (Para efeito 0 que determina 0 Art. 2°
do Decreto N" 9. 555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticacdo de livros contdbeis das pessoas juridicas nao sujeitas a0 Registro do
Comércio, poderd ser feita pelo Sistema Pziblico de Escriturapdo Digital - Sped, instituido
pelo Decreto n" 6. 022, de 22 dejaneiro de 2007, por meio da apresentaedo de escrituraedo
coritdbil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N” 9.555, de 6 de novembro de 2018).
10.4.6. As cépias deverao ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
10.4.7. A Escrituracao Digital devera estar de acordo com as Instrucées Normativas (RFB n°
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Ptiblico de Escrituraedo Digital — SPED.
Para maiores iriformagdes, verificar 0 site www.receita. gov. br, no link SPED. Ficando a
exigéncia de apresentacao do Balanco Patrimonial do ultimo exercicio social, a ser
apresentado no prazo que determina o art. 5° das Instrucoes Normativas da RFB, bem como
o que determina a Jurisprudéncia no Acordao TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro
Valmir Campclo. __ _

BS: Os prazos para apresentacao dos Balancos Patrimoniais para as empresas
ptantes pelo sistema SPED sao aqueles definidos na Instrucao Normativa n° 2.023, d
8 dc abril de 2021. _ _ ll

10.4.8. Se necessaria a atualizacao do balanco, devera ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreco, o memorial de calculo correspondente.
10.4.9. Apresentar CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA on RECUPERACAO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, dentro do prazo de
validade;
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10.4.10. O MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEI que no ano calend

10.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:
10.5.1. Declaração de que:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 27/10/1999,
publicada no DOU de28ll0ll999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal.
não emprega menores de l8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de l6 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz,
a partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos
constantes no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32.

§2". da Lei n." 8.666/93);
e) Caso não seja declarado o pÍazo de validade da cerlidão, será considerada apenas a que
tiver sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa
10.5.2. Se o licitante Íbr a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da mafftz.
se Íbr a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria íafi)reza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da maÍriz;
10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o paÍicipante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentil toda documentação de ambos os

estabelecimentos.

10.6. OBSERVAÇÔES - DA PARTICIPAÇÃO DE MTCROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais
(MEr);
10.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n" 123106, as MEI, ME e EPP,
deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente
alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade hscal e trabalhista, será assegurado
as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por
igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro. nos termos do § 1",

aÍt.43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar n". 12312006. cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do ceÍame, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666193,

\
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anterior não tenha auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está
dispensado do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na
forma do item anterior, conforme arÍ. 1.179 § 2" do Código Civil e art. 18-A §1" da Lei
Complementar n' 12312006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual
do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal condição.
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anterior nao tenha auferido receita bruta de até R$ 8l.000,00 (oitenta e um mil reais), esta
dispensado do Balanco Patrimonial e demonstracoes contabeis do illtimo exercicio social na
forma do item anterior, conforme art. 1.179 § 2° do Codigo Civil e art. 18-A §1° da Lei
Complementar n° 123/2006, entretanto devera apresentar a DASNSIMEI (Declaracao Anual
do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal condicao.

10.5. OUTRAS EXIGENCIAS PARA HABILITACAO:
10.5.1. Declaracao de que:
a) Declaracfio de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999,
publicada no DOU de 28/ 10/ 1999, e a0 inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituicfio Federal,
nao emprega menores dc 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condicao de aprendiz,
a partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaracao de conhecimento de todos os parametros e elementos da descriminacao dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos
constantes no edital;
c) Declaracao expressa de integral concordancia com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaracao, sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia dc fato superveniente impeditivo
da habilitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, (art.32,
§2°, da Lei n.° 8.666/93);
e) Caso nao seja declarado 0 prazo de validade da certidao, seré considerada apenas a que
tiver sido emitida no maximo até 30 (trinta) dias antes da data dc inicio da disputa
10.5.2. Se 0 licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverao estar em nome da matriz.
se for a FILIAL, todos os documentos deveréio estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela prépria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz;
10.5.3. Caso 0 licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que nao o panicipante desta
licitacao, execute o futuro contrato, devera apresentar toda documentacéio dc ambos os
estabelecimentos.

10.6. OBSERVACOES - DA PARTICIPACAO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais
(MEI);
10.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123/06, as MEI, ME e EPP,
deverao apresentar toda a documentacao exigida no Edital, mesmo que esta apresente
alguma restricfio com relacao 2‘: regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restricfio com relacao a regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado
as MEI, ME e EPP 0 prazo de 05 (cinco) dias iiteis para a sua regularizacao, prorrogavel por
igual p€I‘10C1O mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1°,
art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar n°. 123/2006. cujo tenno inicial
correspondera ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a
regularizacao da documentacio, pagamento ou parcelamento do débito, e emissao de
eventuais certidoes negativas ou positivas com efeito de certidao negativa.
b) A nao regularizacao da documentacao no prazo previsto acima implicara na decadéncia
do direito a contratacao, sem prejuizo das sancoes previstas no art. 81 da Lei 8.666/93,/iii)Ii) s.
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sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem
classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

11. DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
ll.l. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital,, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, ate a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das
propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
11.2. O envio da proposta, acompaúada dos documentos de habilitação exigidos neste
termo de referência, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
11.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, § l" da LC n' 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
11.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
11.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
11.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.
11.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.

12. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
12.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento. no sistema
eletrônico, dos seguintes cErmpos:

12.1.1. Valor unitário e total do item;
12.1.2. Marca;
12.2. Todas as especihcações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
12.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no Íbrnecimento dos bens.
12.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não the assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
12.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

13. DA FOR}IALIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura
da respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, representada
pela secretária ordenadora de Despesa, e o (s) licitante (s) vencedor (es), que observará os
termos da Lei n.o 8.666193, da Lei n.o 10.520/02, do edital e demais normas perrinentes.
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, . . _ , _ <5?sendo facultado a Admmistracao convocar os licitantes remanescentes, na ordem ~" -_Ii5_i2\__
classificacao, para contratacao, ou revogar a licitacao. V

11. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITACAO
11.1. Os licitantes encaminharfio, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitacfio exigidos no edital, proposta com a descricao do objeto
ofertado e o preco, até a data e 0 horario estabelecidos para o fim do recebimento das
propostas, quando, entao, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa
documcntacao.
11.2. O envio da proposta, acompanhada dos docmnentos de habilitacfio exigidos neste
termo de referéncia, ocorrera por meio de chave do acesso e senha.
11.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverao encaminhar a documentacao
de habilitacao, ainda que haja alguma restricao do regularidade fiscal e trabalhista, nos
tennos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006 e suas alteracoes posteriores.
11.4. Incumbira ao licitante acompanhar as operacoes no sistema eletronico durante a sessfio
pilblica do Pregao, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.
11.5. Até a abertura da sessao pfiblica, os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitacao anteriormente inseridos no sistema;
11.6. N50 sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificacao entre as
propostas apresentadas, 0 que somente ocorrera apos a realizacao dos procedimentos dc
negociacao e julgamento da proposta.
11.7. Os documentos que compoem a proposta e a habilitacao do licitante melhor
classificado somente serao disponibilizados para avaliacao do Pregoeiro e para acesso
pdblico apos 0 encerramento do envio de lances.

12. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
12.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento. no sistema
eletronico, dos seguintes campos:
12.1.1. Valor unitario e total do item;
12.1.2. Marca;
12.2. Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
12.3. Nos valores propostos estarao inclusos todos os custos operacionais. encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comcrciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fomecimento dos bens.
12.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de
exclusiva responsabilidade do licitante, nao lhe assistindo o direito dc pleitear qualquer
alteracfio, sob alegaciio de erro, omissao ou qualquer outro pretcxto.
12.5. O prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentacao.

13. DA FORMALIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
13.1. As obrigacoes decorrentes da presente licitacéio serao formalizadas mediante lavratura
da respectiva ATA DE REGISTRO DE PRECOS, subscrita pelo Municipio, representada
pela Secretaria Ordenadora de Despesa, e o (s) licitante (s) vencedor (es), que obsewara os
tennos da Lei n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, do edital e demais normas pertinentes.
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13.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de C
convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que Íirmará o
compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto.
13.2.1. O Licitante Vencedor Íerâ o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da

convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado

vma yez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu

transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Crateús.
13.2.2. A, recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar
a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das

penalidades previstas no Edital.
13.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido
é facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a

ordem de classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas
à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores
estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
13.2.4. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados de acordo
como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem

de compra dos produtos e da nota de emprenho pela detentora.
13.2.4.1 . A Nota de Empenho será encaminhada ao 1o classificado para cada item da Ata de

Registro de Preços, quando da necessidade do fornecimento dos produtos.
13.2.4.2. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços e

Temo de Contrato.
13.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de

Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei
Orgânica Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis temos
aditivos.
13.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto
nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.'8.666193.
13.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seusjurídicos e legais efeitos a partir data de

sua assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.
13.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação,
nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especíltcas para os

produtos do (s) objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor
do registro a preferência do fornecimento dos itens, em igualdade de condições.
13.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo

beneficiário do registro,, quando o Município optar pela contratação do objeto cujo preço

está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e

o preço cotado neste, Íbr igual ou superior ao registrado.
13.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos
da Comissão de Licitação da Prefeitura de Crateús e ficarão à disposição durante a vigência
da Ata de Registro de Preços.
13.9. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avalíará
o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em
decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos
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convocara o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Precos, que firmara o
compromisso para futura contratacao entre as partes, pelo prazo previsto.
13.2.1. O Licitante Vencedor tera o prazo de 5 (cinco) dias uteis, contado a partir da
convocacao, para subscrever a Ata de Registro de Precos. Este prazo podera ser prorrogado
uma vez. por igual periodo, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu
transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municipio de Crateus.
13.2.2. A recusa injustificada ou a caréncia dc justo motivo da vencedora dc nao formalizar
a Ata de Registro de Precos, no prazo estabelecido, sujeitara a Licitante a aplicacao das
penalidades previstas no Edital.
13.2.3. Se o licitante vencedor nao assinar a Ata de Registro de Precos no prazo estabelecido
é facultado a administracao municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a
ordem do classificacao final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas
a obtencao de melhores precos, preservado o interesse publico e respeitados os valores
estimados para a contratacao previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Basico.
13.2.4. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Precos serao formalizados de acordo
como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem
de compra dos produtos e da nota de emprenho pela detentora.
13.2.4.1. A Nota de Empenho sera encaminhada ao 1° classificado para cada item da Ata de
Registro de Precos, quando da necessidade do fornecimento dos produtos.
13.2.4.2. A contratacfio formalizar-se-a mediante a assinatura da Ata de Registro de Precos e
Termo dc Contrato.
13.3. Incumbira a administracao providenciar a publicacao do extrato da Ata dc Registro de
Precos nos quadros de aviso dos orgaos publicos municipais, na fonna prevista na Lei
Organica Municipal. O mesmo procedimento se adotara com relacao aos possiveis termos
aditivos.
13.4. A Ata dc Registro dc Precos so podera ser alterada em conformidade com o disposto
nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
13.5. A Ata de Registro de Precos produzira seus juridicos e legais efeitos a partir data de
sua assinatura e vigera PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.
13.6. A Ata de Registro de Precos nao obriga o Municipio a firmar qualquer contratacao,
nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitacoes especificas para os
produtos do (s) objetos (s), obedecida a legislacao pertinente, sendo assegurada ao detentor
do registro a preferéncia do fornecimento dos itens, em igualdade de condicoes.
13.7. O direito dc preferéncia de que trata 0 subitem anterior podera ser exercido pelo
beneficiario do registro, quando o Municipio optar pela contratacao do objeto cujo preco
esta registrado, por outro meio legalmente permitido, que nao a Ata de Registro de Precos, e
o preco cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
13.8. O preco registrado e os respectivos fornecedores serao divulgados no quadro de avisos
da Comissfiio de Licitacao da Prefeitura de Crateus e ficarao £1 disposicfio durante a vigéncia
da Ata de Registro de Precos.
13.9. O Municipio monitorara, pelo menos trimestralmente, os precos dos produtos, avaliara
0 mercado constantemente e podera rever os precos registrados a qualquer tempo, em
decorréncia da reducao dos precos praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos
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13.10. O Município convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo
preço de mercado, sempre que verificff que o preço registrado estiver acima do preço de
mercado.
13.11. Antes de receber o pedido de fornecimento dos itens e caso seja frustrada a
negociação, o fomecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove
mediante requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir
as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado,
por fato superveniente.
13.12.Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor
originalmente constante da Carta Proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à
época do registro - equação econômico-financeira.
13.13. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item.
13.14. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá
convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços,
nas mesmas condições do 1o colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

14. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
14.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberâ a
Secretaria da Educação a ser designada quando da assinatura da ata de registro de pregos,

competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos
produtos registrados;
b) notificar o fomecedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota de empenho;
c) observar, durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as

obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para f,tns de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;
e) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em fornecer os produtos a outro
órgão da Administração Pública que exteme a intenção de utilizar a presente Ata;
1) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes
possíveis alterações ocorridas.

ls. DAS CONDIÇÔES E DO LOCAL DE ENTREGA.
15.1. Conforme clausula 5u da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

16. DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATADA
I 6.1 . Conforme clausula 8u da minuta do contrato. mencionada neste termo de referência

17. DAS OBRTGAÇOES DO CONTRATANTE
17.1. ConÍbrme clausula 9u da minuta do contrato, mencionada neste termo de rel'erência

18. SANÇOES ADMINISTRATIVAS
1 8.1 . Conforme clausula 10u da minuta do contrato, mencionada neste termo de ref-erência
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preco dc mercado, sempre que verificar que o preco registrado estiver acima do preco de
mercado.
13.11. Antes de receber o pedido de fornecimento dos itens e caso seja frustrada a
negociacao, o fornecedor poderé ser liberado do compromisso assumido, caso comprove
mediante requerimento fundamento e apresentacfio dc comprovantes, que nao pode cumprir
as obrigacoes assumidas, devido ao preco de mercado tomar-se superior ao preco registrado,
por fato superveniente.
13.12. Em qualquer hipotese os precos decorrentes da revisao nao poderao ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferenca percentual apurada entre o valor
originalmente constante da Carta Proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado a
época do registro — equacao economico-financeira.
13.13. Para efeito de definicao do preco de mercado serao considerados os precos que forem
iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Municipio para determinado item.
13.14. N50 havendo éxito nas negociacoes com o primeiro colocado, 0 Municipio podera
convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Precos,
nas mesmas condicoes do 1° colocado ou revogar a Ata dc Registro de Precos ou parte dela.

14. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS:
14.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, cabera a
Secretaria da Educacao a ser designada quando da assinatura da ata dc registro dc precos,
competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fornecedores, dos precos, dos quantitativos e das especificacoes dos
produtos registrados;
b) notificar o fornecedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota dc empenho;
c) obsewar, durante a vigéncia da presente ata que sejam mantidas as condicoes de
habilitacfio e qualificacao exigidas na licitacao, bem como a compatibilidade com as
obrigacoes assumidas, inclusive, solicitar novas certidoes ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociacfio de precos registrados,
para fins dc adequacao as novas condicoes de mercado e de aplicacao dc penalidades;
e) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em fornecer os produtos a outro
orgéio da Administracao Publica que externe a intencao de utilizar a presente Ata;
1) coordenar as formalidades e fiscalizar 0 cumprimento das condicoes ajustadas no edital da
licitacao e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos orgaos participantes
possiveis alteracoes ocorridas.

15. DAS CONDICOES E DO LOCAL DE ENTREGA.
15.1. Conforme clausula 5° da minuta do contrato, mencionada neste termo dc referéncia

16. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA
16.1. Conforme clausula 8“ da minuta do contrato, mencionada neste termo de referéncia

17. DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE
17. 1. Conforme clausula 9“ da minuta do contrato, mencionada neste termo de referéncia

18. SANCOES ADMINISTRATIVAS
18.1. Conforme clausula 10° da minuta do contrato, mencionada neste termo de referéncia
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19. MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO No ..................

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM,
UM LADO A PREFEITURA MLINICIPAL DE
CRATEUS, ATRAVES DA SECRETARIA DA

E DO OUTRO LADO A
EMPRESA , PARA O FIM
QUE A SEGUIR SE DECLARA

Pelo presente instrumento. o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrita no CNPJMF sob o no 07.982.03610001-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zeze 1141 - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da

, neste ato representada pela respectiva Secretiário (a) Sr (a)

aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa
estabelecida trâ .........., inscrita no CNPJ/MF sob o no neste ato

representada pelo(a) Sr (a) .............., portador (a) do CPFÀ'IF no ................, apenas

denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no

, em conformidade com a Lei Federal N" 8.666i93 - Lei das Licitações
Públicas, c/c os termos da Lei Federal n' 10.520, de 1710712002, Lei complementar no 123

de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de agosto de 2014.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔTS »P
GÁS LIQUEFEITO DE PETROLEO (BOTIJÃO) 13KG, PARA ATENDER, AS
NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MTINICIPIO DE CRATEUS
CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referência, constante no Anexo I
do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fomecimento será de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO
ECONOMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avença é de R$
pago em conformidade com o fomecimento dos itens no período respectivo, de acordo com
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das

Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação
Getúlio Vargas..
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
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CONTRATO QUE ENTRE s1 CELEBRAM .
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRATEUS, ATRAVES DA SECRETARIA DA

_ E DO OUTRO LADO A
EMPRESA , PARA o FIM
QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Municipio de Cratens - CE, pessoa juridica de direito publico
interno, inscrita no CNPJ/MF sob 0 n° 07.982036/0001-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Crateus/CE, através da Secretaria da

, neste ato representada pela respectiva Secretario (a) Sr (a).
. aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa

......... .., estabelecida na inscrita no CNPJ/MF sob o n° neste ato
representada pe10(a) Sr (a) ............ .., portador (a) do CPFHVIF n° .............. .., apenas
denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO
mediante as clausulas e condicoes a seguir estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - D0 FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitacao, na modalidade Pregao Eletronico tombado sob 0 n°

/_, em conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitacoes
Pfiblicas, c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, Lei complementar n° 123
de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de agosto de 2014.

CLAUSULA SEGUNDA - D0 OBJETO:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a SELECAO DA MELHOR PROPOSTA PARA
REGISTRO DE PRECOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIQOES DE
GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO (BOTIJAO) 13KG, PARA ATENDER As
NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE CRATEUS —
CE, tudo conforme especificacoes contidas no Termo dc Referéncia, constante no Anexo I
do edital e da proposta adj udicada.
2.2. O fornecimento sera dc fonna parcelada.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO
ECONOMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avenca é de R$ { _), a ser
pago em conformidade com o fornecimento dos itens no periodo respectivo, de acordo com
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das
Certidoes Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato nao sera objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses do seu Pregao, hipotese na qual podera ser utilizado o indice IGP-M da Fundacao
Getulio Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos
imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequéncias incalculaveis, retardadores ou
impeditivos da execucao do ajustado, ou ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou
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fato do príncipe, conÍigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, po
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditiv
ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma
do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.' 8.666193, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura,,

tendo validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 de dezembro de

2021.

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDIÇOES E DO LOCAL DE ENTREGA DO
OBJETO DA LTCTTAÇÃO.
5.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 02 (dois) dias uteis, contados a
partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma,
nos locais e horários definidos especificados na referida ordem de compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o

funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de

intemrpção, esta deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela

Secretária, Ordenadora de Despesas.

5.1.2 Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo
5.1.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em

02(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura e Nota
Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel
Zeze, 1141- Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o no. 07.892.03610001-67. para a

entrega dos produtos, deverão ser atendidas as exigências do edital.
5.2 A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado pela

Ordenadora de Despesa.
5.3 O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do
Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou
preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de

imperfeição tecnica, vicios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

5.4 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue.
se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser

prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é

obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades
cabíveis.
5.6 Os produtos objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo
perfeito desempenho em relação aprazo de entrega, validade e qualidade do produto.

às especificações deste termo contratual e que forem
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fato do principe, configurando alea economica extraordinaria e extracontratual, pod
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situacao e termo aditiv
ser restabelecida a relacao que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuicao da Administracao para a justa remuneracao do fornecimento,
objetivando a manutenoao do equilibrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma
do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaracao expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estao incluidas todas as despesas necessarias a execucao do contrato.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitacao tera vigéncia a partir de sua assinatura,
tendo validade até a entrega total dos bens, nao podendo ultrapassar 31 de dezembro de
2021.

CLAUSULA QUINTA DAS CONDICOES E DO LOCAL DE ENTREGA DO
OBJETO DA LICITACAO.
5.1. Os produtos deverao ser entregues no prazo de até 02 (dois) dias uteis, contados a
partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma,
nos locais e horarios definidos especificados na referida ordem de compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a nao comprometer 0
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade dc
interrupcao, esta devera estar devidamente planej ada e ser necessariamente aprovada pela
Secretaria, Ordenadora de Despesas.
5.1.2 Em nenhuma hipotese serao concedidas prorrogacoes de prazo
5.1.3. Por ocasiao da entrega dos produtos, o fornecedor devera apresentar recibo em
02(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.1.4. Para os produtos objetos deste temio contratual, devera ser emitida Fatura e Nota
Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateus, com domicilio na Av. Cel
Zezé, 1141- Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 07.892036/0001-67, para a
entrega dos produtos, deverao ser atendidas as exigéncias do edital.
5.2 A fiscalizacao do Contrato sera exercida por Servidor do municipio, designado pela
Ordenadora de Despesa.
5.3 O exercicio da fiscalizacao ou o acompanhamento sera exercido no interesse do
Municipio e nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou
preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de
imperfeicao técnica, vicios redibitorios e, na ocorréncia destes, nao implica
corresponsabilidade do Poder Publico ou de seus agentes e prepostos.
5.4 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte 0 produto entregue.
se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigéncias da fiscalizacao inerentes ao objeto do Contrato deverao ser
prontamente atendidas pela Contratada, sem onus para a Contratante. A Contratada é
obrigada a reparar, corrigir, substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, onde se
verificarem vicios, defeitos ou incorrecoes, sem prejuizo da aplicacao das penalidades
cabiveis.
5.6 Os produtos objeto da licitacao nao exclui a responsabilidade da Contratada pelo
perfeito desempenho em relacao a prazo de entrega, validade e qualidade do produto.
5.7. O produto que nao at; *1" as especificacoes deste termo contratual e que forem
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recusados pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá s

substituído pelo fornecedor no przvo de até 24 (vinte e quatro) horas. contados do
recebimento

CLAUSULA SEXTA _ DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação
correrão a conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento, nas

Dotaçâo Orçamentária no Elemento de Despesa: no

CLÁUSULA SÉTIMA - Do PAGAMENTO
7. L O pagamento será efetuado em ate 10 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento
da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as

disposições deste termo contratual, através de crédito na Conta Bancária do fomecedor ou
através de cheque nominal, de açordo com os valores contidos na proposta de preço do
licitante vencedor.
7 .2. A fatura constará os itens fomecidos no período, de acordo com o quantitativo
efetivamente entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualizaçáo
monetaria do valor faturado em 0,03%. sobre o valor da prestação vencida. por cada dia de

atraso ou de antecipação.
7.4.Por ocasião da realização do fomecimento o contratado deverá apresentar recibo em
02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em

nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zeze, 1141- Bairro -

Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o no. 07.892.03610001-67. acompanhado da seguinte

documentação: acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.

CLÁUSULA oITAvA _ DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Fornecer os produtos desse termo contratual até 31 de dezembro de 2021, de

conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e

na proposta vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de

Licitações;
8.4. Facilitar a ação da FISCALIZAÇ^O na inspeção do fornecimento, prestando,

prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo
que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem

consentimento previo por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos
ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para tins de execução do
CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela

Contratante;
8.7. Disponibílizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto
do CONTRAT A
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substituido pelo fomecedor no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados do
recebimento

CLAUSULA SEXTA — DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratacoes que poderao advir desta licitacao
correrao a conta de recursos especificos consignados no respectivo Orcamento, nas
Dotacao Orcamentaria n°: . Elemento de Despesa: n°

CLAUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento sera efetuado em até 10 (dez) dias do més subsequente ao adimplemento
da obrigacao e encaminhamento da documentacao tratada neste subitem, observadas as
disposicoes deste termo contratual, através de crédito na Conta Bancaria do fornecedor ou
através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na proposta de preco do
licitante vencedor.
7.2. A fatura constara os itens fomecidos no periodo, de acordo com o quantitativo
efetivamente entregue
7.3. Na hipotese de antecipacao ou atraso de pagamento, sera devida a atualizacao
monetaria do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestacao vencida, por cada dia de
atraso ou de antecipacao.
7.4. Por ocasiao da realizacao do fornecimento 0 contratado devera apresentar recibo em
02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverao ser emitidas em
nome da Prefeitura Municipal de Crateiis, com domicilio na Av. Cel Zezé, 1141- Bairro -
Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 07.892036/0001-67, acompanhado da seguinte
documentacao: acompanhadas das Certidoes Federais, Estaduais e Municipais do licitante
vencedor, todas atualizadas, observadas as condicoes da proposta.

CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA
8.1. Fomecer os produtos desse termo contratual até 31 de dezembro de 2021, de
conformidade com as condicoes e prazos estabelecidos no Pregao, no Termo Contratual e
na proposta vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execucao do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigacoes assumidas, todas as condicoes de habilitacao e qualificacao exigidas na Lei de
Licitacoes;
8.4. Facilitar a aeao da FISCALIZACAO na inspecao do fornecimento, prestando.
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo
que a CONTRATADA nao devera, mesmo apos o término do CONTRATO, sem
consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos
ou infonnacoes especificadas no paragrafo anterior, a nao ser para fins de execucao do
CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata correcao das deficiéncias e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentacao referente ao pagamento dos
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados com o objeto
do CONTRAT -
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8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que
fizerem no fornecimento, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
Pregão, na forma do § 1" do artigo 65 da Lei n'8.666193

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES Do CONTRATANTE
9. I . A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece
a Lei nq 8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2.Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fomecimento
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇOES:
10.1. O licitante que ensejar o retaÍdamento da execução do certame, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer Íiaude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2
(dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo das multas previstas no edital e no teÍÍno de contrato e das demais cominações
legais.
10.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução

total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a
prévia defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.'8.666193, poderá ser

aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretaÍ transtomos ao desenvolvimento das obrigações
da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede

Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante);
a) de l%o (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na enlrega do

objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0oÁ do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a

qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste

inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5o/o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto rej eitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos

5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

urarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
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. _ 1 - 0 '8.8. Aceltar, nas mesmas condlcoes, os acréscimos ou supressoes quantitativas que .- 5
fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do '5-'

5Pregao, na forma do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93'

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGACOES D0 CONTRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condicoes necessarias ao
pleno cumprimento das obrigacoes decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece
a Lei n9 8.666/93 e suas alteracoes posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execucao do objeto contratual;
9.3. Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorréncia relacionada com o fomecimento
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providéncias corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAs SANCOES:
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execucao do certame, nao mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execucao do Contrato, comportar-se de modo inidoneo, fizer
declaracao falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citacao e da ampla
defesa, ficara impedido de licitar e contratar com a Administracao, pelo prazo de até 2
(dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até que seja
promovida a rcabilitacao perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuizo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominacoes
legais.
10.2. A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecucao
total ou parcial do contrato, erro de execucao, execucao imperfeita, mora de execucao,
inadimplemento contratual ou nao veracidade das informacoes prestadas, garantida a
prévia defesa:
I — Adverténcia, sancao de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, podera ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacoes e responsabilidades assumidas na licitacao;
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigacoes
da Contratante, desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais grave.
II — Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadacao Municipal -
DAM, a ser preenchido de acordo com instrucoes fomecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre 0 valor contratual total, por dia de atraso na entrega do
objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre 0 valor contratual total do exercicio, por infracao a
qualquer clausula ou condicao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste
inciso, aplicada em dobro na reincidéncia;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir
qualquer produto rej eitado, caracterizando-se a recusa, caso a correcao nao se efetivar nos
5 (cinco) dias que se seguirem a data da comunicacao formal da rejeicao;
III — suspensao temporaria de participaoao em licitacao e impedimento de contratar com 0
Municipio de Crateus prazo nao superior a 2 (dois) anos;
IV — Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Publica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida a

| "' 1.1" ':-_ i I. .



PRETEITURÀ DE

Frzendo ilals Pot Yocâ

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à
Administração pelos prejuÍzos resultantes e depois de decorrido o pÍazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos
incisos I, II e III do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no
inciso IV do mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada
fazerjus. Em caso de inexistência ou insuficiência de credito da Contratada, o valor devido
será cobrado administrativaÍnente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado
mediante processo de execução fiscal, com os encargos coÍrespondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública,
em virtude de atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa previa do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatriria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encamiúada,
estará sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das

demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação
assumida.
10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra não se aplicam à» demais licitantes que,

apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato,
de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu

desinteresse.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
12.1 . A rescisão contratual poderá ser:
12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art.77, ficam reconhecidos
os direitos da administração, consoante art. 55, IX da Lei r 8.666193
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados
nos incisos I a XII do art.78 da Lei Federal n' 8.666193:
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
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conveniência da Adminis tração;

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA _ DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas

mediante Termo Aditivo.
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reabilitacao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a
Administracao pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sancao aplicada
com base no inciso anterior.
10.3. N0 processo de aplicacao de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e a
ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias uteis para as sancoes previstas nos
incisos 1, 11 e III do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no
inciso IV do mesmo item
10.4. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificacao ou decisao do recurso. Se o valor da multa nao for
pago, ou depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada
fazer jus. Em caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada, o valor devido
sera cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado
mediante processo de execucao fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5. As sancoes previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitacao:

‘-r I — Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os obj etivos da licitacao;
II - Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Publica,
em virtude de atos ilicitos praticados;
III — sofrerem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sancoes previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso I1 do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias uteis.
10.7. A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em finnar o Contrato
dentro do prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada,
estara sujeita a multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das
demais penalidades cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigacao
assumida.
10.8. As sancoes previstas no item 10.2 supra nao se aplicam as demais licitantes que,
apesar de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato,
dc acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu

\ desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA ALTERACAO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alteracoes que venham a ocorrer neste instrumento serao efetuadas
mediante Tenno Aditivo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO
12.1. A rescisao contratual podera ser:
12.2. No caso de inexecuoao total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisao com as

os direitos da administracao, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93
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consequéncias contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecidos Y

12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados
nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;
12.4. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorizacao escrita e fundamentada
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja
conveniéncia da Administracao; Q __;~fl V
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12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei no 8.66619
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreÍa as consequências
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei no 8.666193.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇAO DO CONTRATO:
13. I . A execuçâo do contrato será acompanhada e fiscali zada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr
(a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) peto Secretário(a) Municipal de XXXXX,
de acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a)
FISCAL DE CONTRATO.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
14. l. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e

deverá ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição
indispensável para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 6l da Lei Federal no

8.666t93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de
2l dejunho de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato conespondente á manifestação final, completa e

exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as

testemunhas firmadas. Crateús - CE.

CRATEUS-CE, _ de _ de _

Secretário (a) Municipal de _
CONTRATANTE

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

Testemunhas

1. NOME

2. NOME

CPT-

CPF

\4
4-

Y-1

\»'

12.5. Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/9
sem que haja culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. A rescisao contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequéncias
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZACAO DO CONTRATO:
13.1. A execucao do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr
(a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretario(a) Mimicipal de XXXXX,
de acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a)
FISCAL DE CONTRATO.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO
14.1. A publicaoao do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e
devera ser efetivada por extrato, no orgao de imprensa oficial Municipal, como condicao
indispensavel para sua eficacia, nos termos do paragrafo unico do art. 61 da Lei Federal n°
8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateus é o competente para dirimir questoes decorrentes da
execucao deste Contrato, em obediéncia ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de
21 de junho de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente a manifestacao final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado 0 presente contrato juntamente com as
testemunhas firmadas. Crateus — CE.

CRATEUS-CE, _ de de .

Secretario (a) Municipal de R Razii Sifiil al
CONTRATANTE E%‘§°.F;,_°:‘TAD°g

Testemunhas:

1. NOME CPF

2. NOME CPF

/ #2 r
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ANEXO r AO CONTRATO - ESPECTFTCAÇÃO DOS ITENS
PROCESSO:
CONTRATO N'
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

Crateús -Ce,24 dejunho de2021

L
an Paiva da Si

Úa\-o^rJ r \
Bez lVel

Ordenador de Despesas da retari rcrpaldaSegurança
Pública, Ordenador de espes da Secretaria Municipal do

Planejamento e Gestão d Finanças e Ordenador de
Despesas da Secretaria Municipal da Cultura

Francis do
Secretária M cipal da Assistência Social

3?,* Aw€S ge Qba€rrA
Bruno Alves de Oliveira

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal dos
Negócios Rurais

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal da
Gestão Administrativa

Orde r de Despesas da Secretaria
Municipal do Desenvolvimento Econômico.

Tecnologia e Empreendedorismo

u de elo
Se unicipal da nfra

s

estrutura

\^--\

gor Coutinho
Ordenador de Despesas da Procuradoria Geral do

Município

Secretário Municipal da Comunicação Social
e Relações Públicas

W
Santos Teixeira
da Educação

d

Ordenador de Despesas da Secretaria da Saúde

Rcn P ira Araúj o
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal do

Desporto

Ro to Oriano
pesas da Secretaria Municipal do

L a OS

cipal

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS UND MARCA QNTD
vR.

UNIT.
vR.

TOTAL

Valor Total R$ XXXX (XXXXXXXX)

Ordenador de
Meio Ambiente

tl
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ANEXO I AO CONTRATO — ESPECIFICACAO DOS ITENS _-
PROCESSO:
CONTRATO N“
EMPRESA:
CNPJ:
ENDERECO:

<5‘?

‘I32-5~ rif..-
D\‘:*“"-‘~

rv _

VR. VR.
QNTD UNIT. TOTAL

ITEM ESPECIFICACAO DOS ITENS] UND lMARcA 1 I
1

‘ .
i Valor Total R$ XXXX (XXXXXXXX)

1C1p a Seguranca Ordena 11' de Despesas da Secretaria
Publica, Ordenador d ' ' 'e espes da Secretaria Municipal do Munic' ald D

Crateus — Ce, 24 de junho de 2021. - J,"

‘~' <6“ L
'— “D'a?i Bezerr l iifei UK -‘v an Paiva da Silva\—

Ordenador de Despesas da ‘ecretari ' i al d '
1p o esenvolvimento Economico,

Planej amento e Gestao d _Finanoas e Ordenador de Tecnologia e Empreendedorismo
Despesas da Secret ' M ' 'aria unicipal da Cultura

KllI‘\ "\i--._ .nw----.F::_
Q{H, "(I "

Francisc I a 1 - - ' eiredo - ' u de Melo QIICS
Secretaria l\/ll icipal da Assisténcia Social ' ' 'Secret lunicipal da lnfraestrutura

32% AweS 52¢ yeaena .,,_.,,',,i,
Bruno Alves de Oliveira 1:_r_ancisco ~'l1?i'a€)vde Sousa Sampaio

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal dos Secretario Municipal da Comunicacao Social
_ Negocios Rurais e Relacoes Publicas

0 I F  ' ulvo Leonardo . artrns dc Al"ElL1_|U  rCoutmho
Ordenador de Despesas da Secretaria Munic' al da1p Ordenador de Despesas da Procuradoria Geral do

Gestao Administrativa Municipio

. \./\_)\ ‘ ,_

Rcnafo Pereira Ar F
Ordenador de Despesas da Secre11alii:;1 Municipal do Lulza C05 a £33 Santos TelxelraDesporto Secretaria Municipal da Educacao

1 " d,7f7§;;7f-*7
Ro o gusto Oriano Thiago Viana da Silva

Ordenador de spesas da Secret ' M ' 'aria umcipal do Ordenador de Despesas da Secretaria da Saude
Meio Arnbiente
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ANEXO II _ MODELO PROPOSTA

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N" OI5/2021 FG/SRP

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para a aquisição do objeto da presente licitação Pregão, na Forma
Eletrônica no 01512021 FG/SRP, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital
e seus anexos.

IDENTIFICAÇAO DO CONCORRE,NTE :

NOME DA EMPRESA:
CNPJ C INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE
AGENCIA e NO DA CONTA BANCARIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço unitário e total de acordo com o Anexo 01 do Edital
PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara coúecer os te[nos do instrumento convocatório que rege a presente
Iicitação.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas
e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciarias, fiscais e comerciais, assim como
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADB DA
PROPOSTA ATÉ DECISÃO.

.*
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ANEXO II — MODELO PROPOSTA
- 1. 4- " -‘

PREGAO, NA FORMA ELETRONICA N° 015/2021 FG/SRP *i!‘li11-‘>/

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para a aquisicao do objeto da presente licitacao Pregao, na Forma
Eletronica n° 015/2021 FG/SRP, acatando todas as estipulacoes consignadas no respectivo Edital
e seus anexos.

IDENTIFICACAO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ e INSCRICAO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDERECO e TELEFONE:

\/ AGENCIA e N° DA CONTA BANCARIA

PRECO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Devera ser cotado, preco unitario e total de acordo com o Anexo 01 do Edital.
PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDICOES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatorio que rege a presente
licitacao.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No preco cotado ja estao incluidas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas
e encargos sociais, obrigacoes trabalhistas, previdenciarias, fiscais e comerciais, assim como
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratacao.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
\-— . . . .. , . ~De no minimo, 60 (sessenta)d1as contados a partir da data da sessao publica do Pregao.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: A INTERPOSICAO DE RECURSO SUSPENDE o PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATE DEc1sAo.

F4B{,0RGk:I$ ouvam
E I H UCPF:0 .Ponana N°D1o£'1§1%/123021
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ANEXO III

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO TITTNÔNICO DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)
Razão Social

Ramo de Atividade

Endereço

Complemento Bairro

Cidade

CEP

Telefone Comercial Inscrição Estadual

Representante Legal RG

E-mail CP}'

WhatsApp

Resp. Financeiro

E-mail
Financeiro:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( )SIM ( )Não

l. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao
Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i.Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos
editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais
noÍrnas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara
ter pleno conhecimento;
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações
v. Pagar as taxas pela utllizagáo do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconheçe que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o
pagamento de ta.xas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento do Sistema
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

uniÇef
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CNPJ:

Telefone Celular:

Telefone:

,_ ,§_l1ATEU
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_Representante Legal:

PREFEITURAor
'15

g cu an Y 0 -

'\

1: 0 0 0-

\'I
I unicef

ANEXO III _
- - . i ft,

TERMO DE ADESAO AO SISTEMA DE PREGAO ELETRONICO DA
BLL - BOLSA DE LICITACOES DO BRASIL

Natureza do Licitante (Pessoa Fisica ou Juridica)
Razao Social:
Ramo de Atividade:

I Endereeo:
Bairro:

Cidade: 1 UF:
_CEP: ! CNPJ:
Telefone Comercial: l Inscrioao Estadual:

l RG:
lCPr;__ _ _

Complemento:

' E-mail:
,Telefone Celular:
. WhatsApp:
- Resp. Financeiro:

E.'m°“ . 1 Telefone:Financeiro: _ _ _
E-mail para informativo de edital
ME/EPP: ( )SIM ( )Nao

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesao ao
Regulamento do Sistema de pregao Eletronico da BLL - Bolsa de Licitacoes do Brasil do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposicoes que seguem.
2. Sao responsabilidades do Licitante:
i.Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negocios dos
quais venha a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentaeao exigida nos
editais para fins de habilitacao nas licitacoes em que for vencedor;
iii. Observar a legislacao pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais
normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitacoes do Brasil, dos quais declara
ter pleno conhecimento;
iv. Designar pessoa responsavel para operar o Sistema Eletronico de Licitacoes
v. Pagar as taxas pela utilizacao do Sistema Eletronico de Licitacoes.

3. O Licitante reconhece que a utilizacao do sistema eletronico de negociacao implica o
pagamento de taxas de utilizacao, conforme previsto no Anexo III do Regulamento do Sistema
Eletronico de Licitacoes da BLL - Bolsa de Licitacoes do Brasil.

311 2%?E§..3"§I580 "=_=.'='i."'"E_

UVEIRA
U20

ihi



PREFEITURA OE

Farefldo ilaic Por Você

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cob ran
bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo
III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas
durante o ptazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última
utilização do Sistema, e/ou ate a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se
pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações
contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

MU N rcÍPto
VERDE

\/

\r

PREFEITURAIDE

I 9CRATEUS "' wt_ Fazendo 1.1. For 1...—t‘%"rfl§'E .
. -- tr 3'

4. O Licitante autoriza a BLL Bolsa de Licitacoes do Brasil a expedir boleto de cobran ~'
bancaria referente as taxas de utilizacao ora referidas, nos prazos e condicoes definidos no Anexo
III do Regulamento Sistema Eletronico de Licitacoes da BLL - Bolsa de Licitacoes do Brasil.
5. O presente Termo é por prazo indetenninado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo
Licitante, mediante comunicacao expressa, sem prejuizo das responsabilidades assumidas
durante o prazo de vigéncia ou decorrentes de negocios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da ultima
utilizacao do Sistema, e/ou até a conclusao dos negocios em andamento. Responsabilizando-se
pelas informacoes prestadas neste Termo, notadamente as informacoes de cadastro, alteracoes
contratuais e/ou de usuarios do Sistema, devendo, ainda, infonnar a BLL - Bolsa de Licitacoes
do Brasil qualquer mudanca ocorrida.

Local e data: _ _

(Assinaturas autorizadas com finna reconhecida em cartorio por verdadeiro)

F4B§,0§E%0uvEm
CPF: o2r.osel.51l1§-ali;Pbrtarla N” 015.0101/2021



PRETEITURA ÚE

Farendo Hais Por 'llocü

ANEXO III.I

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÔES
DA BLL BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA

Razão Social do Licitante
CNPJ/CPF
Operadores
1 Nome

Função:
Telefone Celular

E-mail
WhatsApp

2 Nome
CPF Função
Telefone Celular
Fax E-mail
WhatSApp

J

CPF Função
Telefone Celular

WhatsApp

O Licitante reconhece que

LA Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuií'rio para acesso ao sistema são de uso
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;
II. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;
IIL A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso,
IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas
no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e
o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa
de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data

VERDE
MUN

é-

CPF

Fax:

Nome:

Fax: E-mai1

Ei-

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em carlório por verdadeiro)

"' {-
TU’?

ANEXO AO TERMO DE ADESAO AO SISTEMA ELETRONICO DE LICITACOES

PREFE|1'URA'IlE
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ANEXO III.1
IV}. _.'3‘

BLL — BOLSA LICITACOES DO BRASILDA I DE
INDICACAO DE USUARIO DO SISTEMA

iRazao Social do Licitante:
1 CNPJ/CPF: _
E Operadores
j 1 Nome:

I CPF : Funcao:
Telefone: Celular:

1 Fax: E-mail:
_WhatsApp

\-/ 2 Nome:
CPF : Funcao:
Telefone: Celular:
Fax: _ E-mail:
WhatsApp _

3 Nome:
CPF : Funcao:
Telefone: Celular: _
Fax: E-mail:

,__ Wl1atsApp _

\-1

O Licitante reconhece que:

I.A Senha e a Chave Eletronica de identificacao do usuario para acesso ao sistema sao de uso
exclusivo de seu titular, nao cabendo a BLL - Bolsa de Licitacoes do Brasil nenhu.ma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuizos decorrentes de seu uso indevido;
II. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletronica podera ser feito pela BLL - Bolsa de
Licitagoes do Brasil, mediante solicitacao escrita de seu titular ou do Licitante;

.. -VJ

III. A perda de Senha ou de Chave Eletronica ou a quebra de seu sigilo devera ser comunicada
imediatamente a BLL — Bolsa de Licitacoes do Brasil para o necessario bloqueio de acesso;
IV. O Licitante sera responsavel por todas as propostas, lances de precos e transacoes efetuadas
no sistema, por seu usuario, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e
o nao pagamento das taxas ensejara a sua inclusao no cadastro de inadimplentes da BLL — Bolsa
de Licitacoes do Brasil, no Servico de Protecao de Crédito e no SERASA e ao automatico
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletronica.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartorio por verdadeiro)

FABIO eomgllnplvtpm
PREG El
GPFOET 657113-20marlin" 011:-1.51.01/21121
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ANEXO rV - CUSTO PELA UTTLIZAÇÃO DO STSTEMA

CUSTO PELA UTILIZAÇAO DO SISTEMA _ SOMENTE PARA O FORNECED
VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após
a adjudicação limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado,
cobrados mediante boleto banciírio em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -

Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de

2%o e juros moratórios de lo/oao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito
(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma,
o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da

plataforma eletrônica no respectivo Lote cancelado.

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS
A livre contratação de sociedades CELULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto

ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da

BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora
de acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICTTANTE/f,'ORNECEDOR
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e

nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data

FÁBIoooAourann

4.

MU N rcÍpto
VERDF

PREGOEIfiO
CPf: M7.066.708-ã)

hÍuÍla N0 015.01.01/2@l

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

(Assinaturas autorizadas com Íirma reconhecida em cartório por verdadeiro)

\\-I
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ANEXO IV-CUSTO PELA UTILIZACAO Do SISTEMA '- " "°

<13 ma“RU5 "H6

011!
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CUSTO PELA UTILIZACAO DO SISTEMA — SOMENTE PARA O FORNECED
VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisicao:

l,5% (Um e meio por cento) sobre 0 valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias apos
a adjudicacao — limitado ao teto maximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado,
cobrados mediante boleto bancario em favor da BLL - Bolsa de Licitacoes do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de precos:

l,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao numero de meses do registro) e sucessivas com emissao do
boleto em 60(sessenta) dias apos a adjudicacao — com limitacao do custo de R$ 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancario em favor da BLL -
Bolsa de Licitacoes do Brasil.

O nao pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuario ao pagamento de multa de
2% e juros moratorios de 1% ao mes, assim como inscricao em sen/icos de protecao ao crédito
(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL — Bolsa de Licitacoes do Brasil
e ao automatico cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletronica.

Em caso de cancelamento pelo orgao promotor (comprador) do pregao realizado na plataforma,
o licitante vencedor recebera a devolucao dos valores eventualmente arcados com o uso da
plataforma eletronica no respectivo Lote cancelado.

DA UTILIZACAO DE CELULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS
A livre contratacao de sociedades CELULAS DE APOIO (corretoras) para a representacao junto
ao sistema de PREGOES, nao exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da
BLL — Bolsa de Licitacoes do Brasil. A corretagem sera pactuada entre os o licitante e a corretora
de acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR
Como Licitante/Fomecedor, concordamos e anuimos com todos termos contidos neste anexo e
nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartorio por verdadeiro)

FABIO songs-ouvan/1
Eéé-E%%€1l§¢%rum ' o'1s.d1.o1/2021E=-s



PREFEIIURA OE

tarcndo ilalr Por Você

ANEXO V. a) DECLARAÇÃO TNTDONETDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N" OI5I2O2I FG/SRP

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N" , sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Pregão Eletrônico n" 01512021 FG/SRP, instaurada pela Prefeitura Municipal de

Crateús, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em
qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

E 0

f

0
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ANEXO v. a) DECLARACAO INIDONEIDADE
PREGAO ELETRONICO N° 015/2021 FG/SRP

(Nome da Empresa)

DECLARACAO

if
Mumclnn J"v E P. c ._ +-',.». h 9.11..

I’ ‘la

 ’
\___,

Uflrqa e¢1u~°a1

CNPJ/MF N° , sediada.

(Endereco Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatorio, sob a
\" modalidade Pregao Eletronico n° 015/2021 FG/SRP, instaurada pela Prefeitura Municipal de

Crateus, que nao fomos declarados inidoneos para licitar ou contratar com o Poder Publico, em
qualquer dc suas esferas.

Por ser expressao de verdade, firrnamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Numero da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaracao devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o numero do CNPJ.

FAEO so uvamPa& gfifl0103111021CPF: .
Portar1aN° D1 0:30'F5111
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ANEXO V.b) DECLARAÇÂO HABTLTTAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N. OI5I2O2I I.G/SRP

DECLARAÇAO

§ome da Empresa)

CNPJ/MF N'

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

sediada

0
ê

PREFEITURAIor

i WI ' Fazenda Maia Por Vocé ...‘:‘..L7‘.L?;§‘§..

~ .. "7.’ 1 ;ANEXO V.b)DECLARACAO HABILITACAO P“ 0

PREGAOELETRONHX)NWMyflM1FGERP _‘?45?"":l£:l2‘-*~'-'
DECLARACAO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N° _ sediada

(Endereco Completo)

'\-v

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitacao no presente processo e que esta ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias
posteriores.

(Local e Data)

(Nome e Numero da Carteira de Identidade do Declarante)

\..

OBS. Esta declaracao devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o numero do CNPJ.

'|'|
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ANEXO V.c) DECLARÁÇÃO MENOR DE IDADE;

PREGÃO ELETRÔNICO N' 015/2021 FG/SRP

DECLARAÇÃO

§ome da Empresa)

CNPJ/MF N" , sediada

(Endereço Completo).

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de l8 (dezoito)

anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal

no 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 daLei Federal n" 8666193.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com

o número do CNPJ

2) Se a empresa licitante possuir menores de l4 anos aprendizes deverá declarar essa condição

PREFEITURADE
‘-.'4§-Hi--.' I
T71

_ Fazenda Maia Por Vocé -...-.1-.......
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‘L- .»~qiiifiANEXO v.¢) DECLARACAO MENOR DE IDADE; ~ » ~7.5. "2 -:9./'
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PREGAO ELETRONICO N° 015/2021 FG/SRP

DECLARACAO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N° _, sediada

(Endereco Completo).
\.»

Declaro que nao possuimos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condicao de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observancia a Lei Federal
n° 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 8666/93.

(Local e Data)

(Nome e Numero da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.

1) Esta declaracao devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
o numero do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes devera declarar essa condicao.
\-I

"°'°i.s. aaaamash» '1s.ti1m/2021
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ANEXO V.d) DECLARAÇAO ME/EPP

PREGÃO ELETRÔNICO N' OI5I2O2I FG/SRP

DECLARAÇÃO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte. §a hipótese do licitante ser ME ou EPP)

§ome da empresa), CNPJ i MF no , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os f,lns
de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou
(amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto naLC 12312006

Local e data

Nome e no da cédula de identidade do declaranle

FÁBP

PREFEITURADE

I
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ANEXO V.d) DECLARACAO ME/EPP

PREGAO ELETRONICO N° 015/2021 FG/SRP i‘ ,

DECLARACAO

Modelo de Declaracao de Enquadramento em Regime de Tributacao de Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte. (Na hipotese do licitante ser ME ou EPP)

(Nome da empresa), CNPJ /MF n° , sediada (endereco completo) Declaro (amos) para todos os fins
de direito, especificamente para participaeao de licitacao na modalidade de Pregao , que estou

\"' (amos) sob 0 regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006

Local e data

Nome e n° da cédula de identidade do declarante

\.~

HA
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ANEXO V.C) DECLARAÇÁO RESPONSABILIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N" OI5I2O2I FG/SRP

DECLARAÇÃO ON RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletronico n" 01512021

FG/SRP, da Prefeitura Municipal de Crateús, que a

empresa........ ........tomou conhecimento do Edital e de todas as

condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a

fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data

Assinatura e carimbo da empresa:

PREFEITURAIDE
‘D"‘IU

-. .7 ' >'l’>‘l35~CRATEU5 "'
_ Fazenda his Por Voc6 .-‘-:'.§‘.l.‘.‘FI.I..
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ANEXO V.€) DECLARACAO RESPONSABILIDADE

- . I-v -
PREGAO ELETRONICO N° 015/2021 FG/SRP L

\'I¢~

DECLARACAO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregao Eletronico n° 015/2021
FG/SRP, da Prefeitura Municipal de Crateus, que a
empresa.......................................................... ..tomou conhecimento do Edital e de todas as
condicoes de participaoao na Licitacao e se compromete a cumprir todos os temios do Edital, e a
fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:

Q2‘-157%ggfi_.
.l'l"l §§;EE@°E:2E
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ANEXO V.0 DECLARAÇÃO VÍNCULO

PREGÃO ELETRÔNICO N. OI5I2O2I FG/SRP

DECLARAÇÃO

(Razão Social)

CNPJ/MF N"

Sediada

(Endereço Completo)

Declar4 sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a

modalidade de Pregão Eletronico n" 01512021 FG/SRP, instaurada pelo Município de Crateús, não
integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.

Por ser verdade, firmamos o presente

Data

Nome do declarante

RG

CPF

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.
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PREGAO ELETRONICO N° 015/2021 FG/SRP
DEcLARA<;Ao

(Razao Social) __ _ __

CNPJ/MF N°

Sediada

(Endereco Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatorio sob a
"’ modalidade de Pregao Eletronico n° 015/2021 FG/SRP, instaurada pelo Municipio de Crateus, nao

integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado publico ou membro
comissionado de orgao direto ou indireto da Administracao Municipal.

Por ser verdade, firmamos 0 presente.

Data __

Local

Nome do declarante _

RG

CPF

\,¢ OBS. Esta declaracao devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o numero do CNPJ.
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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MLINICIPAL DE CRATEUS,
ATRAVES DA SECRETARIA DA

E DO OUTRO LADO A
EMPRESA PARA O FIM QUE
A SEGUIR SE DECLARA

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua cel. zeze 1141 - centro - crateús/cE, através da Secretaria da
neste ato representada pela respectiva secretiírio (a) Sr (a). , aqui denominada
de cONTRATANTE, e do outro lado a EmpreSâ ..........., estabelecida na .........., inscrita no
CNPJ/MF sob o no neste ato representada pelo(a) Sr (a) .............., portador (a) do
CPF/MF Do ................, apenas denominada de GONTRATADA, hrmam entre si o presente
TERMO DE coNTRATo mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do FUNDAMENTO LEGAL:
l.l. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no 01512021
FG/SRP, em conformidade com a Lei Federal N" 8.666i93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os
termos da Lei Federal no 10.520, de 1710712002, Lei complementar no 123 de 14 de dezembro de
2006,Lei Complementar 147 de7 de agosto de2014.

CLÁUSULA SEGUNDA - Do oBJETo:
2.1. constitui objeto do presente contraro a sELEÇÃo DA MELHOR PROPOSTA PARA
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕPS NP CÁS
LIQUEFEITO DE PETROLEO (BOTIJÂO) I3KG, PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MT]NICÍPIO DE CRATEUS - CE, tUdO CONfOTMC
especificaçôes contidas no Termo de Referência, constante no Anexo I do edital e da proposta
adjudicada.
2.2. O fomecimento será de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do vALoR, DO REAJUSTE E Do REEQUILÍBRIo
ECONÔMICO-F'INANCEIRO
3.1. O valor global da presente avença é de R$ , a ser pago
em conformidade com o fomecimento dos itens no período respectivo, de acordo com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompaúadas das Certidões
Federais, Estaduais e Municipais. todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos l2 (doze) meses
do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice ICP-M da Fr.rndação Getúlio Vargas.
3.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRo: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos
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ANEXO V] — MINUTA DE CONTRATO  
\ Q y

CONTRATO QUE ENTRE st CELEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS,
ATRAVES DA SECRETARIA DA

E D0 OUTRO LADO A
EMPRESA _. PARA o FIM QUE
A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, 0 Municipio de Crateus - CE, pessoa juridica de direito publico
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Crateus/CE, através da Secretaria da _ __.
neste ato representada pela respectiva Secretario (a) Sr (a). _ , aqui denominada
de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ......... .., estabelecida na ........ inscrita no
CNPJ/MF sob o n° ........... .., neste ato representada pelo(a) Sr (a) ............ .., portador (a) do
CPF/MF n° .............. .., apenas denominada de CONTRATADA, fimram entre si o presente
TERMO DE CONTRATO mediante as clausulas e condicoes a seguir estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitacao, na modalidade Pregao Eletronico tombado sob o n° 015/2021
FG/SRP, em conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitacoes Publicas, c/c os
termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, Lei complementar n° 123 de 14 de dezembro de
2006, Lei Complementar 147 de 7 de agosto de 2014.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a SELECAO DA MELHOR PROPOSTA PARA
REGISTRO DE PRECOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISICOES DE GAS
LIQUEFEITO DE PETROLEO (BOTIJAO) 13KG, PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE CRATEUS — CE, tudo conforme
especificacoes contidas no Termo de Referéncia, constante no Anexo 1 do edital e da proposta
adjudicada.
2.2. O fomecimento sera de forma parcelada.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO
ECONOMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avenca é de RS ( }, a ser pago
em conformidade com o fomecimento dos itens no periodo respectivo, de acordo com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidoes
Federais, Estaduais e Municipais. todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato nao sera objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses
do seu Pregao, hipotese na qual podera ser utilizado o indice IGP-M da Fundacao Getulio Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos
imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequéncias incalculaveis, retardadores ou impeditivos
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da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prínci
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderrá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal
n.' 8.666193, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - Do PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo
validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 3l de dezembro de 2021.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES E Do LoCAL DE ENTREGA Do oBJETo
DA LICITAÇÃO.
5.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo de aÍé 02 (dois) dias uteis, contados a partir do
recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma, nos locais e
horririos definidos especificados na referida ordem de compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos
sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de intemrpção, esta deverá estar
devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretiíria, Ordenadora de Despesas.
5.1.2 Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo
5.1.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fomecedor deverá apresentar recibo em 02(duas)
vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal
por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé, ll4l-
Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o no. 07.892.03610001-6l ,para a entrega dos produtos,
deverão ser atendidas as exigências do edital.
5.2 A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município. designado pela
Ordenadora de Despesa.
5.3 O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e
não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios
redibitórios e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus
agentes e prepostos.
5.4 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se em
desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigências da hscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente
atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar,
corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em paÍe, onde se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
5.6 Os produtos objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
desempenho em relação a pÍazo de entrega, validade e qualidade do produto.
5.7. O produto que não atender às especificações deste termo contratual e que forem recusados
pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser substituido pelo
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da execucao do ajustado, ou ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do princip
configurando alea economica extraordinaria e extracontratual, podera, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situacao e termo aditivo, ser restabelecida a relacao
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuicao da
Administraoao para a justa remuneracao do fomecimento, objetivando a manutencao do
equilibrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal
n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaracao expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estao incluidas todas as despesas necessarias a execucao do contrato.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitacao tera vigéncia a partir de sua assinatura, tendo
validade até a entrega total dos bens, nao podendo ultrapassar 31 de dezembro de 2021.

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDICOES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
DA LIc1TA(;Ao.
5.1. Os produtos deverao ser entregues no prazo de até 02 (dois) dias uteis, contados a partir do
recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma, nos locais e
horarios definidos especificados na referida ordem de compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a nao comprometer o funcionamento dos
sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupcao, esta devera estar
devidamente planej ada e ser necessariamente aprovada pela Secretaria, Ordenadora de Despesas.
5.1.2 Em nenhuma hipotese serao concedidas prorrogacoes de prazo
5.1.3. Por ocasiao da entrega dos produtos, o fomecedor devera apresentar recibo em 02(duas)
vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, devera ser emitida Fatura e Nota Fiscal
por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateus, com domicilio na Av. Cel Zezé, 1141-
Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 07.892036/0001-67, para a entrega dos produtos,
deverao ser atendidas as exigéncias do edital.
5.2 A fiscalizacao do Contrato sera exercida por Servidor do municipio, designado pela
Ordenadora de Despesa.
5.3 O exercicio da fiscalizacao ou o acompanhamento sera exercido no interesse do Municipio e
nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeicao técnica, vicios
redibitorios e, na ocorréncia destes, nao implica corresponsabilidade do Poder Publico ou de seus
agentes e prepostos.
5.4 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se em
desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigéncias da fiscalizacao inerentes ao obj eto do Contrato deverao ser prontamente
atendidas pela Contratada, sem onus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar,
corrigir, substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vicios, defeitos ou
incorrecoes, sem prejuizo da aplicacao das penalidades cabiveis.
5.6 Os produtos objeto da licitacao nao exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
desempenho em relacao a prazo de entrega, validade e qualidade do produto.
5.7. O produto que nao atender as especificacoes deste termo contratual e que forem recusados
pelo servidor responsavel pelo recebimento no momento da entrega devera ser substituido pelo
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fomecedor no pruo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação
correrão a conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento, nas Dotação
Orçamentária no Elemento de Despesa: no

CLÁUSULA SÉTIMA. Do PAGAMENTo
7.1. O pagamento será efetuado em até l0 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da
obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as disposições
deste termo contratual, através de credito na Conta Bancriria do Íbmecedor ou através de cheque
nominal, de acordo com os valores contidos na proposta de preço do licitante vencedor.
7 .2. A faixa constará os itens fornecidos no período, de acordo com o quantitativo efetivamente
entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a alualizaçáo monetária do
valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de
antecipação.
7.4. Por ocasião da realizagão do fomecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zeze, | 141- Bairro - Centro, inscrita
no CNPJiMF sob o no. 07.892.03610001-67, acompanhado da seguinte documentação:
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condições da proposta.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1 . Fomecer os produtos desse termo contratual até 3 I de dezembro de 2021, de conformidade
com as condições e prazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na Lei de Licitações;
8.4. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO nu inspeção do fornecimento, prestando, prontamente,
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o termino do CONTRATO, sem consentimento prévio
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações
especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do
CONTRATO;
8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no
fornecimento , até 25yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na forma
do § l'do artigo 65 da Lei n'8.666193;

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÔES Do CONTRATANTE
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CLAUSULA SEXTA — DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratacoes que poderao advir desta licitacao
correrao a conta de recursos especificos consignados no respectivo Orcamento, nas Dotacao
Orcamentaria n°: I . Elemento de Despesa: n° _.

CLAUSULA SETIMA - Do PAGAMENTO
7.1. O pagamento sera efetuado em até 10 (dez) dias do més subsequente ao adimplemento da
obrigacao e encaminhamento da documentacao tratada neste subitem, observadas as disposicoes
deste termo contratual, através de crédito na Conta Bancaria do fornecedor ou através de cheque
nominal, de acordo com os valores contidos na proposta de preco do licitante vencedor.
7.2. A fatura constara os itens fomecidos no periodo, de acordo com o quantitativo efetivamente
entregue
7.3. Na hipotese de antecipacao ou atraso de pagamento, sera devida a atualizacao monetaria do
valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestacao vencida, por cada dia de atraso ou de
antecipacao.
7.4. Por ocasiao da realizacao do fomecimento o contratado devera apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverao ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crateus, com domicilio na Av. Cel Zezé, 1141— Bairro - Centro, inscrita
no CNPJ/MF sob 0 n°. 07.892036/0001-67, acompanhado da seguinte documentacao:
acompanhadas das Ceitidoes Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condicoes da proposta.

CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA
8.1. Fornecer os produtos desse termo contratual até 31 de dezembro de 2021, de conformidade
com as condicoes e prazos estabelecidos no Pregao, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execucao do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigacoes
assumidas, todas as condicoes de habilitacao e qualificacao exigidas na Lei de Licitacoes;
8.4. Facilitar a acao da FISCALIZACAO na inspecao do fomecimento, prestando, prontamente,
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA nao devera, mesmo apos o término do CONTRATO, sem consentimento prévio
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informacoes
especificadas no paragrafo anterior, a nao ser para fins de execucao do CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata correcao das deficiéncias e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentacao referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados com o objeto do
CONTRATO;
8.8. Aceitar, nas mesmas condicoes, os acréscimos ou supressoes quantitativas que se fizerem no
fomecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregao, na forma
do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;
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9. L A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao plen
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nq
8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Iaturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA _ DAS SANÇOES:
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudarna execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, frzer declarução falsa
ou cometer fraude hscal, garantido o direito previo da citação e da ampla defesa, ficará impedido
de licitar e contratar com a Administração,, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuÍzo das multas previstas no edital e no termo de

Çontrato e das demais cominações legais.
10.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita,, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666193, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam açaÍreÍar transtomos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante);
a) de 1%o (um por cento) sobre o valor çontratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo. limitada a l0o/o do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5%;o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o ptazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e
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9.1. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condicoes necessarias ao plen _
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cumprimento das obrigacoes decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n9
8.666/93 e suas alteracoes posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execucao do objeto contratual;
9.3. Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorréncia relacionada com o fomecimento do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providéncias corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA — DAS SANCOES:
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execucao do certame, nao mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execucao do Contrato, comportar-se de modo inidoneo, fizer declaracao falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citacao e da ampla defesa, ficara impedido
de licitar e contratar com a Administracao, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos deterrninantes da punicao ou até que seja promovida a reabilitacao perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominacoes legais.
10.2. A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecucao total
ou parcial do contrato, erro de execucao, execucao imperfeita, mora de execuoao,
inadimplemento contratual ou nao veracidade das informacoes prestadas, garantida a prévia
defesa:
1- Adverténcia, sancao de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, podera ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacoes e responsabilidades assumidas na licitacao;
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigacoes da
Contratante, desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais grave.
II — Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadacao Municipal — DAM, a ser
preenchido de acordo com instrucoes fomecidas pela Contratante);
a) de 1% (tun por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infracao a qualquer
clausula ou condicao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidéncia;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correcao nao se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem a data da comunicacao fonnal da rejeicao;
III — suspensao temporaria de participacao em licitacao e impedimento de contratar com o
Municipio de Crateus prazo nao superior a 2 (dois) anos;
IV — Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida a reabilitacao
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a Administracao pelos
prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanoao aplicada com base no inciso
anterior.
10.3. No processo de aplicacao de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e a ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias uteis para as sancoes previstas nos incisos 1, II e
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III do item 10.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesm
item.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no pr.vo de 5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não Íbr pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em
caso de ineústência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativaÍnente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo
de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitagão;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatriLria que se recusaÍ, injustif,rcadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notiÍicação que lhe será encaminhada, estará sujeita à
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
ll.l. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante
Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
12.1. A rescisão contratual poderá ser:
12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do arÍ. 77, ficam reconhecidos os
direitos da administração. consoante art. 55, IX da Lei n.8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art.78 da Lei Federal n'8.666193
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da
Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei no 8.666/93, sem que
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados,
quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei no 8.666193.
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l0.4. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificacao ou decisao do recurso. Se 0 valor da multa nao for pago, ou
depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em
caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada, o valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo
de execucao fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5. As sancoes previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitacao:
1- Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitacao;
II — Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Publica, em
virtude de atos ilicitos praticados;
I11 — sofrerem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sancoes previstas nos incisos I, III e 1V do item 10.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso I1 do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias uteis.
10.7. A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada, estara sujeita a
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades
cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigacao assumida.
10.8. As sancoes previstas no item 10.2 supra nao se aplicam as demais licitantes que, apesar de
nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Tenno de Contrato, de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA ALTERACAO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alteracoes que venham a ocorrer neste instrumento serao efetuadas mediante
Termo Aditivo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO
12.1. A rescisao contratual podera ser:
12.2. No caso de inexecucao total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisao com as
consequéncias contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecidos os
direitos da administracao, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;
12.4. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorizacao escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniéncia da
Administracao;
12.5. Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que
haja culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados,
quando os houver sofrido;
12.6. A rescisao contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequéncias previstas
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇAO DO CONTRÂTO:
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) servidor (a) sr
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX, de acordo
com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666193, doravante denominado (a) FISCAL DE
CONTRATO.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá
ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável
para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do ar1. 6l da Lei Federal n 8.666193.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 2l de
junho de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado. assinado o presente contrato juntamente com as
testemunhas hrmadas. Crateús - CE.

CRATEUS-CE. de dc

Secretário (a) Municipal de _
CONTRATANTE

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

Testemunhas

I. NOME

2. NOME

CPF

C]PF

FÁBIO G OUI/EIRA
PREGOEIRO
CPF: 027.066.703.20

Porhrls No 01 5,01,01/2021

t?

MU N rclp
VERD

\.¢

\-

PREFEITURADE

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZACAO DO CONTRATO: _» \
13.1. A execugao do contrato seré acompanhada e fiscalizada pelo (a) 0 (a) Servidor (a) Sr
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secreté1rio(a) Municipal de XXXXX, de acordo
com 0 estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE
CONTRATO.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICAC110
14.1. A publicagfio do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deveré
ser efetivada por extrato, no orgfio de imprensa oficial Municipal, como condigfio indispensével
para sua eficécia, nos termos do parégrafo unico do art. 61 da Lei Federal n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateus é o competente para dirimir questoes decorrentes da
execuefio deste Contrato, em obediéncia ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de
junho de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente é manifestacgéio final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as
testemunhas firmadas. Crateus — CE.

CRATEUS-CE, _ de dc _ V.

7 Razfio SocialSecretario (a)Mun1c1pal dei Re esemame Le al
Pl" 8»CONTRATANTE CONTRATADO

Testemunhas:

1. NOME CPF

2. NOME CPF
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ANEXO I AO CONTRATO - ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS

LirliceÍ

PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS UND MARCA QNTD
vR.

UNIT.
vR.

TOTAL

FÁgO G
PBE OEIRO
CPF: 027.06ô.70&20

Porbrla tlo 01 5.01.01/2021
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ANEXO I A0 CONTRATO — ESPECIFICACAO DOS ITENS r "'5."

PREFEITURAusI Q‘, ,___,cmmsus -A’
PROCESSO:
CONTRATO N”
EMPRESA:
CNPJ:
ENDERECO:

ITEMi ESPECIFICACAO DOS ITENS UND MARCA‘ QNTD

\-¢ '

\-r

VR. VR.
UNIT. TOTAL

FAB|0GDg;@0uvElHA
PRE OEIHO
CPF: 027.065.7113-20
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ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"_/_/SRP

PREGÃO ELETRÔNICO N" OT5 12021 FG/SRP
VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES

4os............... na sede da Prefeitura Municipal de Crateús, foi lavrada a presente Ata
de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata da Sessão do Pregão Eletrônicono Ol5/2021
FG/SRP' do respectivo resultado homologado, que vai assinada pelo titular da Secretaria da
Educação, Sra. Luiza Aurelia Costa dos Santos Teixeira Gestora do Registro de Preços, e pelo
(s) representante (s) legal(is) da(s) empresa(s) classificada(s) para o RÇistro de preços, tódos
qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e cãndições r"guint..'

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO FUNDAMENTO LEGAL
l.l - O presente instrumento fundamenta-se:
a) No Pregão Eletrônico n, 01512021FG/SRp,
b) No inciso II, do art. I 5, da Lei no 8.666193,
c) E, nas demais norrnas da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores,
d) Na Lei. N" 10.520 de 17 de julho de2002,,
e) No Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto no 9.488 de 30 de agosto
de 2018,
fl E demais legislaçôes pertinentes.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DO OBJETO
2,1. A PTCSENIC AtA tEM POr ObJCtO é A SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔSS Og CÁS
LIQUEFEITO DE PETROLEO (BOTIJÃO) I3KG, PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DE DIVERSAS SECRETARIAS Do MT,NICÍPIO DE CRATEUS - CE, e passa afazeT paTIe
desta Ata, juntamente com a documentação, Mapa de Lances e proposta(s) de preço(s)
apresentada(s) pelo(s) licitante(s) classihcado(s) em primeiro lugar, conforme consta nos autos
do Processo.
Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas
demandas estimadas, exclusivamente por seu intermédio, os piodutos reÍ'eridos na cláusula
segunda, podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que
desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie iàs detátorás dó Registro de preçàs,
sendo-lhe assegurada a preferência do Íbmecimento dos bens, em igualdade de õondições:

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE RO REGISTRO DE PR]'ÇOS
3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, contado a
partir da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a entrega dos bens antes do final da vigência,
fica a referida ata automaticamente expirada.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - Caberá a Secretaria da Educação, o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto
operacional e nas questões legais.
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ATA DE REGISTRQ DE PRECOS N” _/_/sRP
PREGAO ELETRONICO N" 015/2021 FG/SRP

VALIDADE DA ATA: 12 (1)0212) MESES
Aos.............................. ., na sede da Prefeitura Municipal de Crateus, foi lavrada a presente Ata
de Registro de Preoos, COI1fOI'H1€ deliberaofio da Ata da Sessao do Pregfio Eletronico n° 015/2021
FG/SRP, do respectivo resultado homologado, que vai assinada pelo titular da Secretaria da
Educaefio, Sra. Luiza Aurelia Costa dos Santos Teixeira Gestora do Registro de Preeos, e pelo
(s) representante (s) 1egal(is) da(s) empresa(s) cIassificada(s) para o Registro de Preoos, todos
qualificados e relacionados ao final, a qual sera regida pelas clausulas e condiqoes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
l.l — O presente instrumento fundamenta-se:
a) No Pregao Eletronico n° 015/2021 FG/SRP,
b) No inciso II, do art. 15, da Lei n° 8.666/93,
c) E, nas demais normas da Lei n° 8.666/93 e suas alteraooes posteriores,
d) Na Lei. N° 10.520 de 17 dejulho de 2002,
e) No Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto n° 9.488 de 30 de agosto
de 2018,
f) E demais legislaeoes pertinentes.

CLAUSULA SEGUNDA - D0 OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto é a SELECAO DA MELHOR PROPOSTA PARA
REGISTRO DE PRECOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISICOES DE GAS
LIQUEFEITO DE PETRCLEO (BOTIJAO) l3KG, PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE CRATEUS — CE, e passa a fazer parte
desta Ata, juntamente com a documentaoio, Mapa de Lances e Proposta(s) de Pre<;o(s)
apresentada(s) pelo(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar, conforme consta nos autos
do Processo.
Subcléusula Unica — Este instrumento nao obriga a Administragzéio a firmar contratacgoes nas
demandas estimadas, exclusivamente por seu intermédio, os produtos referidos na clausula
segunda, podendo realizar licitagoes especifioas, obedecida a legislaefio pertinente, sem que
desse fato, caiba recurso ou indenizagfio de qualquer espécie as detentoras do Registro de Preoos,
sendo-lhe assegurada a preferéncia do fomecimento dos bens, em igualdade de condigoesc

CLAUSULA TERCEIRA — DA VALIDADE RO REGISTRO DE PRECOS
3.1. A Ata de Registro de Preoos tera validade pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, contado a
partir da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a entrega dos bens antes do final da vigéncia,
fica a referida ata automaticamente expirada.

CLAUSULA QUARTA — DA GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
4.1 — Cabera a Secretaria da Educaoao, o gerenciamento deste instrumento, no seu aspeoto
operacional e nas questoes legais.
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CLÁUSULA QUINTA _ DA UTILIZAÇAD DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos
com os fornecedores com preços registrados, devendo para tanto, adotar os seguintes
procedimentos:
a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Compras, utilizando o SRP (Sistema de Registro de
Preços), sendo a primeira enviada ao fomecedor e a segunda para arquivo do Orgão/Éntidade
contratante.
b) Comunicar ao Orgão Gestor a recusa para assinatura do Contrato ou o atraso do detentor de
registro de preços, no prazo estabelecido na Ordem de Compras.
5.2' Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Orgão ou entidade da
Administração que não teúa participado do certame, medianre previã consulta ao órgão
Gerenciador da Ata e anuência da(s) empresa(s) beneficiriria(s), desde que devidamÃte
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei no lO.52O/2002,
na Lei n" 8.666193, no Decreto n'7.89212013 e demais norrnas em vigor e respectivas
atualizações.
5.3 Os órgãos que não paÍiciparam do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da aÍa para manifestação sobre a
possibilidade de adesão.
5.4 Poderá o beneficirírio da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fomecimento dos bens decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão
gerenciador.
5'5Ascontrataçõesadicionaisaqueserefere oart.22doDecreto n'7.89212013,nãopoderão
exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos quantitativos do instiumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. (Conforme art.
l" § 3" do Decreto n" 9.488, de 30 de agosto de 2018).
5.6 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na áta de registio de preços para o
órgão gerenciador, independentemente do número de órgãos nao partiõipantes que adeiirem.
(Conforme art. I " 5Ç 4" do Decreto n' 9.488, de 30 de qgosto de 201 8)
5.7 Após a autorização do órgão gerenciador. o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
5.8 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobànça do cumprimento pelo
fomecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, oúservada a âmpla defesa eo contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando aÀ ocorrências ao órgão
gerenciador.

CLÁUSULA SEXTA - DAS oBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
6.1 - Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades
descritas a seguir:
Subcláusula Primeira- Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços o controle e
administração do SRP em especial:
I. Gerencia a Ata de Registro de preços.
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CLAUSULA QUINTA - DA UTILIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS _

" SRP d ” F tr r ’ ‘5.1. Em decorréncia da publicaeao desta Ata,os participantes do po erao lrmar con aos
com os fornecedores com pregos registrados, devendo para tanto, adotar os seguintes
procedimentos:
a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Compras, utilizando o SRP (Sistema de Registro de
Preoos), sendo a primeira enviada ao fomecedor e a segunda para arquivo do Orgao/Entidade
COl'ltl‘E1t3.I'lt€ .

b) Comunicar ao Crgfio Gestor a recusa para assinatura do Contrato ou 0 atraso do detentor do
registro de preoos, no prazo estabelecido na Ordem de Compras.
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5.2. Poderfio utilizar-se da Ata de Registro de Preeo qualquer Drgao ou entidade da
” l OAdministraoao que nao tenha partioipado do certame, mediante prévia consu ta ao rgao

Gerenciador da Ata e anuéncia da(s) empresa(s) beneflciaria(s), desde que devidamente
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei n° 10.520/2002,
na Lei n° 8.666/93, no Decreto n° 7.892/2013 e demais normas em vigor e respectivas
atualizagoes.

‘-- 5.3 Os orgaos que nao participaram do registro de preeos, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de preeos, deverfio consultar o érgfio gerenciador da ata para manifestaoao sobre a
possibilidade de adesao.
5.4 Podera o beneficiario da ata de registro de preqos, observadas as condieoes nela estabelecidas,
optar pela aceitaeao ou nao do fomecimento dos bens decorrente de adesao, desde que nao
prejudique as obrigaeoes presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o orgéio
gerenciador.
5.5 As contratagzoes adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, nao poderao
exceder, por orgao, a cinquenta por cento dos quantitativos dos quantitativos do instrumento
convocatorio e registrados na ata de registro de pregos para o orgao gerenciador. (Conforme art.
1"§ 3"a'0 Decreto n" 9. 488, de 30 de agosto dc 2018).
5.6 O quantitativo decorrente das adesoes a ata de registro de preoos nao podera exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de pregos para o
orgao gerenciador, independentemente do numero de orgaos nao participantes que aderirem.
(Conforme art. I " § 4”d0 Decreto n" 9. 488, de 30 de agosto de 2018)
5.7 Apos a autorizaoao do orgfio gerenciador, 0 orgfio nao participante devera efetivar a

v contrataeao solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigéncia da ata.
5.8 Compete ao orgao nao participante os atos relativos a cobranoa do cumprimento pelo
fornecedor das obrigaeoes contratualmente assumidas e a aplicaoao, observada a ampla defesa e
o contraditorio, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de clausulas
contratuais, em relaoao as suas proprias contrataeoes, infonnando as ocorréncias ao orgao
gerenciador.

CLAUSULA SEXTA — DAS OBRIGACDES E RESPONSABILIDADES
6.1 — Os signatarios desta Ata de Registro de Pregos assumem as obrigaeoes e responsabilidades
descritas a seguir:
Subcléusula Primeira— Competira ao Drgao Gestor do Registro de Preoos o controle e
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administraoao do SRP em especial:
I. Gerencia a Ata de Registro de Preeos.
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II. Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço regi
para atendimento às necessidades da Administração. obedecendo a ordem de classifi cação e aos
quantitativos definidos nesta Ata.
m. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados.
IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro
de Preços:
a) Advertência,
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
c) Suspensão temporiiria de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
d) Cancelar o Registro de Preços do fornecedor detentor do preço registrado,
e) Comunicar aos Orgãos Participantes do SRP a aplicação-de f,enalidades ao fornecedor
detentor de preços registrados.

Subcláusula Segunda - Caberá aos órgãos participantes:
I. Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive das alterações por ventura
ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando do seu uso, o correto cumprimento de suas
disposições.
II. Indicar o gestor do contrato, quando da necessidade de utilização desse instrumento, ao qual,
alem das atribuições previstas no art.67 da Lei no 8.666, de 21 dejunho de 1993, compete:
a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gestor do Registro de preços, quando da
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos
e os preços a serem praticados,, encaminhando tempestivamente, as informações sobre a
contratação efetivamente realizada.
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser precedida
atende aos interesses da Administração Pública, sobretudo quanto aos valores praticados,
inÍbrmando ao Órgão Gestor do Registro de Preços eventuàl desvantagem quanto à sua
utilização.
c) ZelN pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fomecedor e, em coordenação com o
Orgão Gestor do Registro de Preços, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento dos compromissos assumidos.
d) Informar ao Órgão Gestor do Registro de Preços a recusa do fomecedor em realizar as
contratações para o fomecimento dos bens, bem como o não atendimento às condições
estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de Registro de Preços, além das divergências relativas
à entrega e às características do objeto licitado.
III. Para cada contratação, abrir processo numerado e instruído contendo:
a) Certidão de Consulta à Ata de Registro de preços.

b) Comprovante de realização da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 180 (cento e
oitenta) dias do último preço publicado para o item, nos termos do inciso anterior; e
c) Posteriormente, uma via da Nota de Empenho, cópia da Ordem de Compras.

Subcláusula Terceira - O detentor do Registro de Preços, durante o prazo de validade da Ata
de Registro de Preços fica obrigado a:
a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Órgãos e Entidades participantes do SRP, bem
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua
vigência, mesmo que a entrega do objeto esteja prevista paraa dataposterior a do seu vencimento.

FÁBDGOM VEIMPREG O. CPF:027.06ô.703-20
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II. Providenciar, sempre que solicitada, a indicacao do fornecedor detentor de preco registra
para atendimento as necessidades da Administracao, obedecendo a ordem de classificacao e aos
quantitativos definidos nesta Ata.
III. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociacoes dos precos registrados.
IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro
de Precos:
a) Adverténcia,
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatorio ou nesta Ata.
c) Suspensao temporaria de participacao em licitacao e impedimento de contratar com a
Administracao Publica, por prazo nao superior a 05 (cinco) anos.
d) Cancelar o Registro de Precos do fomecedor detentor do preco registrado,
e) Comunicar aos Crgaos Participantes do SRP a aplicacao de penalidades ao fornecedor
detentor de precos registrados.

Subclausula Segunda — Cabera aos orgaos participantes:
I. Tomar conhecimento da Ata de Registro de Precos, inclusive das alteracoes por ventura
ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando do seu uso, o correto cumprimento de suas
disposiqzoes.
II. Indicar o gestor do contrato, quando da necessidade de utilizacao desse instrumento, ao qual,
além das atribuicoes previstas no art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, compete:
a) Promover consulta prévia junto ao Drgao Gestor do Registro de Precos, quando da
necessidade de contrataeao, a fim de obter a indicacao do fornecedor, os respectivos quantitativos
e os preeos a serem praticados, encaminhando tempestivamente, as informacoes sobre a
contrataeao efetivamente realizada.
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Precos, que a contratacao a ser precedida
atende aos interesses da Administracao Publica, sobretudo quanto aos valores praticados,
infonnando ao Drgao Gestor do Registro de Precos eventual clesvantagem quanto a sua
utilizacao.
c) Zelar pelo cumprimento das obrigacoes assumidas pelo fornecedor e, em coordenacao com 0
Drgao Gestor do Registro de Precos, pela aplicacao de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento dos compromissos assumidos.
d) Informar ao Orgao Gestor do Registro de Precos a recusa do fornecedor em realizar as
contratacoes para o fomecimento dos bens, bem como o nao atendimento as condicoes
estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de Registro de Precos, além das divergéncias relativas
a entrega e as caracteristicas do objeto licitado.
III. Para cada contrataeao, abrir processo numerado e instruido contendo:
a) Certidao de Consulta a Ata de Registro de Precos.
b) Comprovante de realizacao da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 180 (cento e
oitenta) dias do ultimo preoo publicado para o item, nos termos do inciso anterior; e
c) Posteriorrnente, uma via da Nota de Empenho, copia da Ordem de Compras.

Subclziusula Terceira — O detentor do Registro de Preeos, durante o prazo de validade da Ata
de Registro de Precos fica obrigado a:
a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Orgaos e Entidades participantes do SRP, bem
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua
vigéncia, mesmo que a entrega do obj eto esteja prevista para a data posterior a do seu vencimento.
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b) Fomecer os produtos ofertados, por preços registrados, nas quantidades indicadas pelo
paÍicipantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no pÍazo
estabelecido na Ordem de Compras
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do órgâo Gestor de Registro de preços
sobre a pretensão de órgão/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de
Orgão/Entidade interessado.
d) Estar ciente que os produtos fomecidos estarão sujeitos à aceitação pelo órgão recebedor, ao
qual caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado no pregão
Eletrônico n" 01512021 FG/SRP, e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DoS PREÇos REGISTRADOS
7.1. Os preços registrados são os preços unitririos ofertados no Pregão Eletrônico n" Ol5l202l
FG/SRP, Conforme Proposta de Adequação signatiírias desta Ata, õs quais estão relacionados,
segundo a classificação de cada fornecedor,, nos Mapas de Preços dos itêns, correspondentes aos
anexos desta ata e servirão de base para as futuras aquisições dos produtos óbservadas as
condições de mercado.

cLÁusuLA oITAvA -DA REvISÃo Dos pREÇos REGrsrRADos
8.1. Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos nesta Ata, no Edital de
Pregão Eletrônico n" 015/2021FG/SRP, e obedecendo ao seguinte:
a) sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado, o órgão Gestor
convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço coÍrente,
procedendo a respectiva alteração na Ata, caso haja iconcordância áo detentoido Registro de
Preços. Frustrada a negociação, o fomecedor será liberado do compromisso as-sumido,
respeitados os contratos já firmados.
b) Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Orgão Gestor poderá convocar
os demais fomecedores classificados para, nas mesmas condições, ãf...".. igual oportunidade
de negociação, ou revogar a Ata de Registro de preços ou parte dela.
c) Antes de firmar qualquer contratação, o fomecedor poderá solicitar a revisão dos preços
registrados, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de comprovantes e de
planilhas detalhada do custo, que demonstrem que ele não poà" 

"r-p.i, 
as obrigações assumidas,

em função da elevação dos custos do objeto, decorrentes dê fatos suierveniente"s. ô Orgao C.rto.
providenciará a alteração na Ata de Registro de Preços, caso acate o pedido ou, se inãeferido, o
licitante poderá ser liberado do compromisso assumido
d) Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados
no mercado, mantendo-se, no mínimo a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constantes da proposta do licitante e aquele vigente no mercado à época do registro.
e).Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiúes ao Orçamento
Básico apurado pela Administração.
f) As alterações dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão comunicadas aos
participantes e publicadas em jomal de grande circulação local.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
9' I ' os preços registrados na presente Ata poderâo ser cancelados de pleno direito, nas seguintes
situações, além de outras previstas no Ediial do Pregão Eletrônico * OtStZOZt FGiSRp, e em
lei.

e

MU N rcíPto
VERDE_§.B.A.IEU

FREFEITURA DE
"I

1'9"

0 "1 < 0 n 0-

participantes do Sistema de Registro de Precos, mediante formalizacao de contrato, no prazo
estabelecido na Ordem de Compras.
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do orgao Gestor de Registro de Precos
sobre a pretensao de orgao/entidades nao participantes de utilizar a Ata na condicao de
Orgao/Entidade interessado. I
d) Estar ciente que os produtos fornecidos estarao sujeitos a aceitacao pelo Orgao recebedor, ao
qual cabera o direito de recusar caso nao esteja de acordo com o especificado no Pregao
Eletronico n° 015/2021 FG/SRP, e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

CLAUSULA SETIMA - DOS PRECOS REGISTRADOS
7.1. Os precos registrados sao os precos unitarios ofertados no Pregao Eletronico n° 015/2021
FG/SRP, Conforme Proposta de Adequacao signatarias desta Ata, os quais estao relacionados,
segundo a classificacao de cada fornecedor, nos Mapas de Precos dos itens, correspondentes aos
anexos desta ata e servirao de base para as futuras aquisicoes dos produtos observadas as
condicoes de mercado.

CLAUSULA OITAVA -DA REVISAO DOS PRECOS REGISTRADOS
8.1. Os precos registrados so poderao ser revistos nos casos previstos nesta Ata, no Edital de
Pregao Eletronico n° 015/2021 FG/SRP, e obedecendo ao seguinte:
a) sempre que verificar que o preco registrado esta acima do preco de mercado, o Orgao Gestor
convocara o fomecedor para negociar o preco registrado e adequa-lo ao preco corrente,
procedendo a respectiva alteracao na Ata, caso haja a concordancia do detentor do Registro de
Precos. Frustrada a negociacao, o fomecedor sera liberado do compromisso assumido,
respeitados os contratos ja firmados.
b) N50 havendo éxito nas negociacoes com o primeiro colocado, o Orgao Gestor podera convocar
os demais fomecedores classificados para, nas mesmas condicoes, oferecer igual oportunidade
de negociacao, ou revogar a Ata de Registro de Precos ou parte dela.
c) Antes de firmar qualquer contratacao, o fornecedor podera solicitar a revisao dos precos
registrados, mediante requerimento fundamentado, com apresentacao de comprovantes e de
planilhas detalhada do custo, que demonstrem que ele nao pode cumprir as obrigacoes assumidas,
em funcao da elevacao dos custos do obj eto, decorrentes de fatos supervenientes. O Orgao Gestor
providenciara a alteracao na Ata de Registro de Precos, caso acate o pedido ou, se indeferido, o
licitante podera ser liberado do compromisso assumido.
d) Em qualquer hipotese os precos decorrentes da revisao nao poderao ultrapassar os praticados
no mercado, mantendo-se, no minimo a diferenca percentual apurada entre o valor originalmente
constantes da proposta do licitante e aquele vigente no mercado a época do registro.
e) Serfio considerados precos de mercado, os precos que forem iguais ou inferiores ao Orcamento
Basico apurado pela Administracao.
1) As alteracoes dos precos registrados oriundas da revisao dos mesmos serao comunicadas aos
participantes e publicadas em jomal de grande circulacao local.

CLAUSULA NONA — DO CANCELAMENTO D0 REGISTRO DE PRECOS
9.1. Os precos registrados na presente Ata poderao ser cancelados de pleno direito, nas seguintes
situacoes, além de outras previstas no Edital do Pregao Eletronico n° 015/2021 FG/SRP, e ern
lei
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a) Na hipótese de detentor de preços registrados descumprir as condições desta Ata de Registro
de Preços.
b) Na hipótese de detentor de preços registrados recusar-se a firmar contrato com os participantes
do SRP.
c) Na hipótese de detentor de preços registrados não aceitar os preços registrados, quando estes
se tornarem superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou for declarado inidôneo
para licitar ou contratar com a Administração.
e) E ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado.

Subcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do registro de preços, nos casos
previstos nesta cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou por
publicação, juntando-se comprovante nos autos do processo que deu origem ao cancelamento.

Subcláusula Segunda - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do
fomecedor, a comunicação será feita mediante publicação em jomal de grande circulação local,
por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro de preços a partir de 05
(cinco) dias úteis contados da última publicação.

Subcláusula Terceira - Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de
cancelamento de registro de preços de que trata esta Cláusula, sendo oferecido o prazo de 05
(cinco) dias úteis contado da ciência do cancelamento, para interposição do recurso.

CLÁUSULA DECIMA - DAS CoNDIÇÕES PARA A CoNTRATAÇÃo
l0.l Os fomecimentos dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão
formalizados por meio de ordem de compra, emitida no Sistema de Registro de preços.

Subcláusula Primeira - Caso o fornecedor não cumpra o pÍazo estabelecido na Ordem de
Compra ou se recuse a Íbmecer os bens, terá o seu registro de preço cancelado, sem prej uízo das
demais sanções previstas em lei, nesta ata e no edital do Pregão Eletrônico n 01512021FG/SRP.
Subcláusula Segunda - Neste caso, o Participante poderá, com a prévia autorização do Orgão
Gestor convidar sucessivamente, por ordem de classificação, os demais licitantes, os quais
ficarão sujeitos às mesmas condições previstas para o primeiro classificado.
Subcláusula Terceira - O fornecedor obriga-se a manter as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, durante toda a vigência desta ata.
Subcláusula Quarta - O fomecedor será obrigado a atender os pedidos efetuados pelos órgãos
e Entidades participantes do SRP durante a vigência da Ata de Registro de Preços, -esmo q.r" o
fomecimento dos bens objeto esteja prevista para data posterior àào vencimento da Ata.

CLÁUSULA nÉclvm PRIMEIRA_Do FoRNECIMENTo Do oBJETo LICITADo
ll.l Os prazos, as quantidades, a forma de entrega do objeto serão definidas na Ordem de
Compras de cada participante do SRp.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA _ Do PAGAMENTO
12.1 As despesas com as futuras aquisições dos bens da Ata de Registro de Preços do objeto
desta licitação correrão à conta de recursos do tesouro municipál ou outros, na dotáção
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a) Na hipotese de detentor de precos registrados descumprir as condicoes desta Ata de Registro £519‘?
de Precos.
b) Na hipotese de detentor de precos registrados recusar-se a firmar contrato com os participantes
do SRP.
c) Na hipotese de detentor de precos registrados nao aceitar os precos registrados, quando estes
se tomarem superiores aos dc mercado.
d) Nos casos em que o detentor do registro de precos ficar impedido ou for declarado inidoneo
para licitar ou contratar com a Administracao.
e) E ainda, por razoes de interesse publico, devidamente fundamentado.

Subclausula Primeira — A comunicacao do cancelamento do registro de precos, nos casos
previstos nesta clausula. sera feita por correspondéncia com aviso de recebimento ou por
publicacao, juntando-se comprovante nos autos do processo que deu origem ao cancelamento.

Subclziusula Segunda — No caso de ser ignorado, incerto ou inacessivel o endereco do
fornecedor, a comunicacao sera feita mediante publicacao em jomal de grande circulaeao local,
por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro de precos a partir dc 05
(cinco) dias uteis contados da ultima publicacao.

Subclausula Terceira — Fica assegurado o direito a defesa e ao contraditorio nos casos de
cancelamento de registro de precos de que trata esta Clausula, sendo oferecido o prazo de 05
(cinco) dias uteis contado da ciéncia do cancelamento, para interposicao do recurso.

CLAUSULA DECIMA - DAS CONDICOES PARA A CONTRATACAO
10.1 Os fomecimentos dos bens que poderao advir desta Ata de Registro de Precos serao
formalizados por meio de Ordem de Compra, emitida no Sistema de Registro de Precos.

Subclaiusula Primeira ~ Caso o fornecedor nao cumpra o prazo estabelecido na Ordem de
Compra ou se recuse a fomecer os bens, tera o seu registro de preoo cancelado, sem prejuizo das
demais sancoes previstas em lei, nesta ata e no edital do Pregao Eletronico n° 015/2021 FG/SRP.
Subclausula Segunda — Neste caso, o Participante podera, com a prévia autorizacao do Orgao
Gestor convidar sucessivamente, por ordem de classificacao, os demais licitantes, os quais
ficarao sujeitos as mesmas condicoes previstas para o primeiro classificado.
Subclausula Terceira — O fornecedor obriga-se a manter as condicoes de habilitacao e
qualificacao exigidas na licitaeao, durante toda a vigéncia desta ata.
Subclausula Quarta — O fornecedor sera obrigado a atender os pedidos efetuados pelos Orgaos
e Entidades participantes do SRP durante a vigéncia da Ata de Registro de Precos, mesmo que 0
fomecimento dos bens objeto esteja prevista para data posterior a do vencimento da Ata.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — D0 FORNECIMENTO DO OBJETO LICITADO
11.1 Os prazos, as quantidades, a forma de entrega do objeto serao definidas na Ordem de
Compras de cada participante do SRP.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DO PAGAMENTO
12.1 As despesas com as futuras aquisicoes dos bens da Ata de Registro de Precos do objeto
desta licitacao correrao a conta de recursos do tesouro municipal ou outros, na dotacao
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orçamentária de cada Orgão/Entidade participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), a
informada quando da emissão da Ordem de Compras.
Subcláusula Primeira - Após a confirmação dos valores, efetivamente devidos pelo Orgão
Participante, este efetuará o pagamento em até l0 (dez) dias úteis contados da data do
recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, através de credito na Conta
Bancária do fornecedor ou através de cheque.
Subcláusula Segunda - Durante a vigência da ATA o licitante detentor do preço registrado
deverá manter as condições de habilitação constantes do item HABILITAÇÃO ao Edital do
Pregão Eletrônico n" 01512021 FGiSRP, parte integrante deste instrumento, independentemente
de transcrição.
Subcláusula Terceira - Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto preslado, por força
do que dispõe o § 2o, item III do art. 63 da Lei Federal n" 4.320164.
Subcláusula Quarta - Os pagamentos estarão condicionados à apresentação da Nota Fiscal
discriminativa, acompanhada da correspondente ordem de compras com o respectivo
comprovante, devendo ser efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições. elencados
nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as

norÍnas vigentes.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA _ DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, garantida o direito
ao contraditório e à ampla defesa, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além de ser descredenciado
no cadastro de fomecedores do município, sem prejuízo das sanções previstas no edital de Pregão
Eletrônico n" 01512021 FG/SRP, e das demais cominações legais, o licitante que:
a) Deixar de entregar documentação exigida no edital.
b) Apresentar documentação falsa.
c) Ensejar o retardamento do fomecimento dos bens.

d) Cometer fraude.
e) Comportar-se de modo inidôneo.
f) Fizer declaração falsa.
g) Comeler fraude fiscal.
Subcláusula Primeira - Será aplicado ao licitante beneficiiírio da Ata de Registro de Preços.
caso este se recuse a fornecer os bens do(s) objeto(s) a ele vinculado(s), dentro do prazo previsto,
multa
correspondente a 0,33Yo (trinta e três centésimos por cento) por dia, calculada sobre o valor
correspondente ao objeto não fornecido,, até o limite de l0%o (dez por cento) desse valor e o
impedimento para licitar e contratar com Órgão/Entidades da Administração Pública por um
periodo de até 05 (cinco) anos.

Subcláusula Segunda - As multas a que se refere esta cláusula serão cobradas diretamente do
licitante beneficiário da Ata de Registro de Preços, administrativa ou judicialmente.

Subcláusula Terceira - Neúuma penalidade será aplicada sem a concessão da oportunidade de

defesa por parte do licitante, na forma da lei.
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orcamentaria de cada Orgao/Entidade panicipante do SRP (Sistema de Registro de Precos), a .
informada quando da emissao da Ordem de Compras.
Subclausula Primeira — Apos a confirmacao dos valores, efetivamente devidos pelo Orgao
Participante, este efetuara o pagamento em até 10 (dez) dias uteis contados da data do
recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, através de crédito na Conta
Bancaria do fomecedor ou através de cheque.
Subclausula Segunda * Durante a vigéncia da ATA o licitante detentor do preco registrado
devera manter as condicoes de habilitacao constantes do item HABILITACAO do Edital do
Pregao Eletronico n° 015/2021 FG/SRP, parte integrante deste instrumento, independentemente
de transcricao.
Subclausula Terceira — Fica vedada a antecipacao de pagamento do objeto prestado, por forca
do que dispoe o § 2°, item III do art. 63 da Lei Federal n° 4.320/64.
Subclausula Quarta — Os pagamentos estarao condicionados a apresentaeao da Nota Fiscal
discriminativa, acompanhada da correspondente ordem de compras com o respectivo
comprovante, devendo ser efetuada a retencao na fonte dos tributos e contribuicoes, elencados
nas disposicoes determinadas pelos orgaos fiscais e fazendarios, em conformidade com as
normas vigentes.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS
13.1 Ficara impedido de licitar e de contratar com a Administracao Publica, garantida o direito
ao contraditorio e a ampla defesa, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além de ser descredenciado
no cadastro de fomecedores do municipio, sem prejuizo das sancoes previstas no edital de Pregao
Eletronico n° 015/2021 FG/SRP, e das demais cominacoes legais, o licitante que:
a) Deixar de entregar documentacao exigida no edital.
b) Apresentar documentacao falsa.
c) Ensejar o retardamento do fomecimento dos bens.
d) Cometer fraude.
e) Comportar-se de modo inidoneo.
f) Fizer declaracao falsa.
g) Cometer fraude fiscal.
Subclausula Primeira — Sera aplicado ao licitante beneficiario da Ata de Registro de Precos,
caso este se recuse a fornecer os bens do(s) objeto(s) a ele vinculado(s), dentro do prazo previsto,
multa
correspondente a 0,33% (trinta e trés centésimos por cento) por dia, calculada sobre o valor
correspondente ao objeto nao fornecido, até o limite dc 10% (dez por cento) desse valor e o
impedimento para licitar e contratar com Orgao/Entidades da Administracao Publica por um
periodo de até O5 (cinco) anos.

Subclausula Segunda — As multas a que se refere esta clausula serao cobradas diretamente do
licitante beneficiario da Ata de Registro de Precos, administrativa ou judicialmente.

Subclausula Terceira ~ Nenhuma penalidade sera aplicada sem a concessao da oportunidade de
defesa por parte do licitante, na forma da lei.
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Subcláusula QuaÉa - As demais penalidades, advertência e declaração de inidoneidade, a
estarão sujeitos os licitantes da ata registro de preços, serão aquelas previstas no capítulo IV
Lein" 8.666193.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N' 8.666193, no que não
colidir com a primeira e nas demais nofinas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os

Princípios Gerais de Direito.
14.2 EsÍa ata de Registro de Preços deverá ser publicada na imprensa Oficial do Município de

Crateús ou por afixação em local de costume até o quinto dia útil do mês subsequente à data de

sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DO FoRo
15.1 Fica eleito o foro da cidade de Crateús, para conhecer das questões relacionadas com a
presente ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta ata, os Signatarios reiacionados e qualificados a seguir, os quais f,rrmam o
compromisso de zelar pelo hel cumprimento das cláusulas e condições.

SIGNATÁRIOS:
ORGÁOS GESTORES _ SECRETARIAS

Ordenador da despesa
Gerenciador do Registro de Preços

ORGÁO GESTOR _ SECRETARIA
CPF N"

EMPRESA DETENTORA DO
REGTSTRO DE PREÇOS

EMPRESA:
CNPJ:
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Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUARTA — DAS DISPOSICOES FINAIS
14.1 Os casos omissos serao resolvidos de acordo com a Lei Federal N“ 8.666/93, no que nao
colidir com a primeira e nas demais normas aplicaveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ao os
Principios Gerais de Direito.
14.2 Esta ata de Registro de Precos devera ser publicada na imprensa Oficial do Municipio de
Crateus ou por afixacao em local de costume até o quinto dia util do més subsequente a data de
sua assinatura.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO
15.1 Fica eleito o foro da cidade de Crateus, para conhecer das questoes relacionadas com a
presente ata que nao possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta ata, os Signatarios relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o
compromisso de Zelar pelo fiel cumprimento das clausulas e condicoes.

SIGNATARIOS:
ORGAOS GESTORES - SECRETARIAS

Ordenador da despesa
Gerepciador do Registro de Precos CPF N0ORGA0 GESTOR _ SECRETARIA ................................................... ..

H-1

EMPRESA DETENTORA DO
REGISTRO DE PRECOS

EMPRESA:
CNPJ:

CPF N°.....................................................
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Subclausula Quarta — As demais penalidades, adverténcia e declaracao de inidoneidade, a ' ‘-\;_(,
estarao sujeitos os licitantes da ata registro de precos, serao aquelas previstas no capitulo IV d " -"
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I. SECRETARIA DE XXXXXXX
SECRETÁRIO: XXXXXXXXX

ANEXO r À ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N" i20XX.
RELAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS INTERESSADAS
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RELACAO DAS UNIDADES ORCA
l. SECRE:TARIA DE XXXXXXX
SECRETARIO: XXXXXXXXX
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ANEXO 1 A ATA DE REGISTRO DE PRECOS N" /zoxx.
MENTARIAS INTERESSADAS
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ANEXO II A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" /20XX.

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM
REGISTRADOS
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE: RG: CPF:
BANCO: NCÊNCTA: CONTACORRENTE:

PREÇOS
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ANEXO II A ATA DE REGISTRO DE PRECOS N” /20XX. I ,1.’-"

RELACAO E QUALIFICACAO nos FORNECEDORES COM PRECOS
REGISTRADOS
RAZAO SOCIAL:
CNPJ:
ENDERECO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE: RG: CPF:
BANCO: AGENCIA: CONTA CORRENTE:
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RAZAO SOCIAL:
CNPJ:
ENDER-EÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE:
RG:
CPF:
BANCO:
lcÊNcrl:
CONTA CORRENTE:

PREÇOS

ANEXO III À ATA DE REGISTRO DE PRECOS N' / -

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS F'ORNECEDORES COM
REGISTRADOS PARA CADASTRO DE RESERVA
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RELACAO E QUALIFICACAO DOS FORNECEDORES COM PRECOS
REGISTRADOS PARA CADASTRO DE RESERVA

RAZAO SOCIAL:
CNPJ:
ENDERECO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE:
RG:
CPF:
BANCO:
AGENCIA:

»- CONTA CORRENTE:
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ANEXO IV À ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N. I

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS
ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS, QUANTITATIVOS

DATA:_/_/_

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços ro.............,, celebrada entre o
Município de Crateús - Ceará e a Empresa cujos preços estão a seguir registrados, em face à
realização do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n" 01512021 FG/SRP.
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ANEXO IV A ATA DE REGISTRO DE PRECOS N ‘H

REGISTRO DE PRECOS UNITARIOS
ESPECIFICACAO DOS ITENS, QUANTITATIVOS

DATA:_/_/

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Precos n°........... .., celebrada entre o
Municipio de Crateus - Ceara e a Empresa cujos precos estao a seguir registrados, em face a
realizacao do Pregao Eletronico para Registro de Precos n° O15/2021 FG/SRP.
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